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Alienação fiduciária. Taxa.  Administração.  Consórcio. Livre pactuação. 

A Seção, lastreada em entendimento da Corte Especial, acolheu os embargos ao entender que 
as administradoras de consórcio podem fixar a respectiva taxa de administração de bens móveis 
a ser pactuada no momento da celebração do contrato, conforme dispõe o art. 33 da Lei n. 
8.777/1991 e da Circular n. 2.766/1997 do Bacen. Consequentemente, não considerou ilegal ou 
abusiva a taxa fixada em 13%. Precedente citado: EREsp 927.379-RS, DJe 19/12/2008. EREsp 
992.740-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgados em 9/6/2010. 

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 

Arrendamento Mercantil.  Concorrência. Penhoras. Arrematante. 
Liquidação extrajudicial. 

Cinge-se a questão em saber se a instituição financeira em regime de liquidação extrajudicial, 
sob pena de nulidade da arrematação, deve depositar o preço do imóvel arrematado, tendo-se 
como premissa o fato de haver penhora cuja anterioridade conferiu ao ora recorrido a 
preferência no produto da arrematação. A Turma negou provimento ao recurso especial sob o 
fundamento de que o regime de liquidação extrajudicial da instituição financeira não lhe confere 
a preferência sobre todo e qualquer produto da arrematação, especialmente quando há outro 
credor com preferência ao recebimento do crédito (decisão transitada em julgado), sendo 
incabível a tese de remeter o credor preferencial à habilitação junto à liquidação. Frisou-se que 
a regra do art. 690, § 2º, do CPC, segundo a qual o credor que arrematar o bem não está 
obrigado a exibir o preço, não possui aplicação se houver concorrência de penhoras sobre o 
mesmo bem, com preferência de outro credor no produto da arrematação. Frisou-se, ainda, 
que o art. 18, a, da Lei n. 6.024/1974, na verdade, visa à proteção da massa da entidade 
liquidanda em benefício dos credores da instituição, não se aplicando a processos de execução 
ajuizados pela própria instituição em liquidação para a satisfação de interesses próprios. 
Precedentes citados: REsp 676.489-PE, DJ 20/6/2005; REsp 172.195-SP, DJ 11/9/2000, e REsp 
122.625-MT, DJ 3/5/1999. REsp 669.406-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Arrendamento Mercantil. Honorários advocatícios. Abandono. Causa. 

Trata-se da necessidade de fixação de honorários advocatícios em favor do advogado do réu na 
hipótese de extinção do processo sem resolução de mérito, em decorrência do abandono da 
causa por ambas as partes, nos termos do art. 267, II, do CPC. No caso, em ação de 
reintegração de posse, o juiz, atendendo a requerimento de ambas as partes, determinou a 
suspensão do processo por 30 dias. Todavia, transcorridos mais de três anos da suspensão do 
feito sem que houvesse manifestação das partes, aquele juízo extinguiu o processo sem 
resolução de mérito, nos termos do referido artigo, sem condenação em honorários 
advocatícios. Dessa sentença, adveio a apelação do advogado da ré, buscando, em seu favor, o 
arbitramento dos honorários, mas o TJ negou-lhe provimento. Observa o Min. Relator que, no 
caso de extinção do processo por negligência de ambas as partes, o art. 267, II, do CPC 
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determina repartir proporcionalmente as custas (§ 2º), mas silencia quanto ao pagamento dos 
honorários de advogado. Segundo o Min. Relator, mesmo exaustivamente disciplinando os ônus 
da sucumbência nas diversas hipóteses de abandono da causa, pode-se concluir que é 
eloquente o silêncio da norma acerca dos honorários de advogado, ou seja, a seu ver, não 
devem ser fixados os honorários advocatícios. Também explica haver interpretações de que, 
havendo a extinção do processo por abandono de ambas as partes, cada uma delas deve pagar 
os honorários de seu advogado, diferentemente de quando o abandono do processo for apenas 
do autor (art. 267, III, do CPC), quando ele será condenado ao pagamento das custas e dos 
honorários de advogado. Assim, na hipótese dos autos, explica o Min. Relator que nenhum 
desses posicionamentos ampara a pretensão do recorrente. Por esse motivo, negou provimento 
ao recurso, no que foi seguido pelos demais ministros. REsp 435.681-ES, Rel. Min. Paulo 
de Tarso Sanseverino, julgado em 19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Astreinte. Majoração. 

A questão central discutida no REsp relaciona-se com a redução do valor da astreinte e com o 
fato de se, no caso em foco, a multa cominatória fixada em decorrência de descumprimento da 
obrigação de não fazer consistente na abstenção de incluir o nome dos autores, ora 
recorrentes, em cadastro restritivo de crédito seria insuficiente, de modo que, nesta instância 
especial, possa ser feita sua majoração. Na hipótese dos autos, a liminar obtida em ação 
revisional proposta pelos recorrentes em desfavor da recorrida determinou uma obrigação de 
não fazer, ou seja, impediu que ela lançasse o nome daqueles em cadastros negativos. Não 
obstante isso, a recorrida ajuizou ação de execução lastreada em título extrajudicial cuja 
exigibilidade estava suspensa, o que culminou com a inscrição do nome de um dos recorrentes 
em cadastro restritivo de crédito. Ademais, a recorrida, em momento algum, suscitou a 
existência de impedimentos excepcionais ao cumprimento da obrigação determinada por ordem 
judicial. Pelo contrário, insistiu na ação de execução e, mesmo após o trânsito em julgado, 
comprovado ter ela ponderado mal o que imaginava ser o seu direito, não intentou realizar a 
baixa da inscrição. Dessa forma, o valor a que chegou o acórdão recorrido a título de multa 
acabou por premiar a insubordinação e o comportamento reprovável da recorrida, que segue 
descumprindo a ordem judicial. Diante desses fundamentos, entre outros, a Turma deu 
provimento ao recurso para majorar a multa cominatória ao importe de R$ 7 mil por dia de 
descumprimento, sem prejuízo das atualizações legalmente permitidas, adotando como termo 
inicial a data da intimação pessoal do representante legal da recorrida, qual seja, 28/7/2006. 
REsp 1.185.260-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/10/2010. 

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
 
 

Câmbio. Deságio. Bonificação. 

Nos contratos de câmbio, o deságio equivale à cobrança de juros remuneratórios. Assim, 
conforme a jurisprudência do STJ, ele não está adstrito ao patamar de 12% ao ano (vide Súm. 
n. 596-STF). Já a chamada bonificação equipara-se à pena convencional (multa contratual), por 
isso, conforme precedentes, ela é limitada a 10% do valor da dívida (art. 9º do Dec. n. 
22.626/1933). Precedentes citados: REsp 440.151-RS, DJ 26/4/2004; REsp 551.871-RS, DJ 
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25/2/2004; AgRg no REsp 595.136-RS, DJ 19/4/2004, e AgRg no Ag 88.294-RS, DJ 18/3/1996. 
EDcl nos EDcl no REsp 714.152-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgados em 
17/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     
 

Cartão de crédito. Multa diária. Descumprimento. Decisão judicial. 
Limitação. 

Trata-se, entre outras questões, de aplicação de multa diária caso haja descumprimento da 
medida deferida em tutela antecipada. A jurisprudência deste Superior Tribunal assentou que 
apenas é possível a revisão da referida multa em recurso especial quando fixado pelas 
instâncias ordinárias valor ínfimo ou exorbitante. Logo, excepcionalmente, admite-se a redução 
da multa diária ou a limitação total de seu título devido, a fim de observar o princípio da 
proporcionalidade e evitar o enriquecimento ilícito. No caso, a Turma manteve o valor de meio 
salário mínimo para a multa diária; porém, para evitar tal enriquecimento, limitou em R$ 50 mil 
o valor total alcançado pela incidência da multa diária. Assim, conheceu do agravo regimental e 
deu a ele parcial provimento. AgRg no REsp 692.932-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 
 

CDC. Consumidor. Profissional. 

A jurisprudência do STJ adota o conceito subjetivo ou finalista de consumidor, restrito à pessoa 
física ou jurídica que adquire o produto no mercado a fim de consumi-lo. Contudo, a teoria 
finalista pode ser abrandada a ponto de autorizar a aplicação das regras do CDC para 
resguardar, como consumidores (art. 2º daquele código), determinados profissionais 
(microempresas e empresários individuais) que adquirem o bem para usá-lo no exercício de sua 
profissão. Para tanto, há que demonstrar sua vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica 
(hipossuficiência). No caso, cuida-se do contrato para a aquisição de uma máquina de bordar 
entabulado entre a empresa fabricante e a pessoa física que utiliza o bem para sua 
sobrevivência e de sua família, o que demonstra sua vulnerabilidade econômica. Dessarte, 
correta a aplicação das regras de proteção do consumidor, a impor a nulidade da cláusula de 
eleição de foro que dificulta o livre acesso do hipossuficiente ao Judiciário. Precedentes citados: 
REsp 541.867-BA, DJ 16/5/2005; REsp 1.080.719-MG, DJe 17/8/2009; REsp 660.026-RJ, DJ 
27/6/2005; REsp 684.613-SP, DJ 1º/7/2005; REsp 669.990-CE, DJ 11/9/2006, e CC 48.647-RS, 
DJ 5/12/2005. REsp 1.010.834-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 3/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
 

Cláusula lim itativa. Cobertura. Seguro. Validade. 

Foi celebrado contrato de seguro de vida e, apenas quando da entrega do manual, enviado 
após a assinatura da proposta, é que foi informada ao segurado a cláusula restritiva de direito. 
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Assim, a Turma deu provimento ao recurso por entender afrontado o art. 54, § 4º, do CDC, 
uma vez que a cláusula restritiva de direitos deveria ter sido informada de forma clara e 
precisa, no momento da contratação. É inegável que a conduta da recorrida malferiu o princípio 
da boa-fé contratual consignado não apenas no CDC, mas também no CC/2002. Precedente 
citado: REsp 485.760-RJ, DJ 1º/3/2004. REsp 1.219.406-MG, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 
 

Comissão. Leiloeiro. Hasta pública. Insucesso. 

O recorrente leiloeiro realizou duas hastas públicas, porém infrutíferas, em razão da ausência 
de lançadores. O credor não teve nenhuma responsabilidade pelo insucesso dos leilões e 
acabou adjudicando o imóvel posteriormente. Assim, a comissão do leiloeiro apenas será devida 
quando houver arrematante, incumbido de efetuar o pagamento conforme disposto em lei ou 
arbitrado pelo juiz, de acordo com o art. 705, IV, do CPC. No caso, o pedido do leiloeiro 
somente diz respeito à comissão, não se podendo adentrar a possibilidade de ser ressarcido por 
eventuais despesas que tenha tido para a realização das praças. Logo, a Seção entendeu que a 
comissão de leiloeiro é devida somente quando haja arrematação do bem, interpretação que se 
harmoniza com o art. 705 do CPC, 24 e 40 do Dec. n. 2.198/1932 e 188 do Código Comercial. 
REsp 764.636-RS, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 9/6/2010. 

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Comodato. Cautelar satisfativa. Ajuizamento. Ausência. Previsão legal. 
Impossibilidade. 

Para o ajuizamento da medida cautelar satisfativa, deve haver previsão expressa em nosso 
ordenamento jurídico, pois se trata de medida excepcional. Assim, na ausência de previsão 
legal, não cabe o ajuizamento de ação de busca e apreensão absolutamente satisfativa, com o 
intuito de retomar bens móveis objeto de contrato de comodato, no caso, cadeiras e mesas. Se 
não ajuizada ação de conhecimento no prazo do art. 806 do CPC (30 dias), deve-se extinguir a 
ação cautelar, sem resolução do mérito. Precedentes citados: REsp 577.693-MG, DJ 3/10/2005, 
e REsp 801.032-RJ, DJ 18/5/2006. REsp 540.042-CE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 10/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo)  
 
 

Competência. Previdência privada. Complementação. 

 A Seção acolheu os embargos de divergência, reafirmando a competência da Justiça comum 
para o julgamento das demandas que buscam o cumprimento do pagamento do auxílio cesta-
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alimentação em complementação de aposentadoria privada. Esse entendimento baseia-se em 
jurisprudência deste Superior Tribunal segundo a qual a Justiça estadual é competente para 
julgar ações em que o pedido e a causa de pedir decorram de pacto firmado com instituição de 
previdência privada devido à natureza civil da contratação, que somente envolve, de maneira 
indireta, aspectos trabalhistas. Por outro lado, sobre a impugnação da embargada quanto à 
divergência jurisprudencial, observou o Min. Relator que a jurisprudência deste Superior 
Tribunal mitiga as exigências de ordem formal quando se tratar de dissidência interpretativa 
notória. Precedentes citados: EDcl nos EREsp 576.387-SC, DJ 5/12/2005; AgRg no Ag 700.425-
PE, DJ 5/12/2005; EREsp 463.654-PR, DJ 26/9/2005; AgRg no Ag 1.100.033-RS, DJe 
14/4/2009, e AgRg no Ag 995.742-RS, DJe 3/11/2008. EAg 1.245.379-RS, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgados em 10/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     
 
 

Compra e Venda, Bem. Família. Hipoteca. Renúncia. Impenhorabilidade. 

Trata-se de REsp em que a questão cinge-se em definir se o oferecimento voluntário de imóvel 
como garantia hipotecária tem o condão de descaracterizá-lo como bem de família, sujeitando-
o à penhora para satisfação da dívida afiançada, tendo em vista a peculiaridade de que essa 
garantia foi prestada em benefício do filho dos fiadores. A Turma entendeu ser incontroverso, 
no caso, que o oferecimento do imóvel em garantia de dívida assumida em benefício da 
entidade familiar deu-se de forma voluntária, com ciência dos riscos do negócio. Ademais, o 
fato de o imóvel ser o único bem da família, circunstância que os próprios recorrentes fizeram 
questão de ressaltar, foi certamente sopesado ao oferecê-lo em hipoteca, sabedores de que o 
ato implicaria renúncia à impenhorabilidade. Assim, não se mostra razoável que agora, ante a 
sua inadimplência, os recorrentes usem esse fato como subterfúgio para livrar o imóvel da 
penhora. Tal atitude contraria a boa-fé ínsita às relações negociais, pois equivale à entrega de 
uma garantia que o devedor, desde o início, sabia ser inexequível, esvaziando-a por completo. 
Desse modo, inexiste ofensa ao art. 3º, V, da Lei n. 8.009/1990 e, consequentemente, 
justificativa para anular a constrição imposta ao bem. Diante desses fundamentos, negou-se 
provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 268.690-SP, DJ 12/3/2001; REsp 1.022.735-
RS, DJe 18/2/2010, e AgRg no Ag 1.126.623-SP, DJe 6/10/2010. REsp 1.141.732-SP, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Compra e Venda, Conflito. Competência. Câmaras arbitrais. 

Trata-se de conflito positivo de competência no qual figuram como suscitados a Câmara Arbitral 
do Comércio e Indústria de Serviços de São Paulo (CAC) e a Câmara de Mediação e Arbitragem 
de São Paulo (CMA). As partes celebraram compromisso de compra e venda e estabeleceram, 
em cláusula contratual, que qualquer controvérsia seria resolvida por arbitragem conduzida pela 
Câmara de Arbitragem da Federação das Indústrias de São Paulo (FIESP). Assim, a Seção, por 
maioria, não conheceu do conflito, pois o Superior Tribunal de Justiça não é competente, 
conforme a interpretação do art. 105, I, d, da CF/1988, para julgar conflito entre câmaras 
arbitrais. CC 113.260-SP, Rel. originária Min. Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Min. 
João Otávio de Noronha, julgado em 8/9/2010.  
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Informativo STJ n. 0446 - Período: 06  a 10 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Compra e Venda, Imóvel. Simulação. Indenização. Aluguel. 

Discutiu-se a propriedade e posse de dois lotes e a consequente invalidação de negócios 
jurídicos relativos a eles. A metade ideal do primeiro lote foi alienada mediante escritura pública 
de compra e venda na qual há declaração falsa do ex-marido de que ainda se encontrava 
casado, quando há muito se divorciara, além do uso de procuração extinta com o divórcio do 
casal. Já a outra metade desse lote foi arrematada por corréu mediante recursos financeiros 
fornecidos pelo ex-marido em processo de execução de título extrajudicial contra ele mesmo 
proposto. Ao final, a totalidade do bem foi transferida à genitora do ex-marido. Já o segundo 
lote foi arrematado, quando ainda casados, por um banco nos autos de execução de título 
extrajudicial proposta contra a sociedade empresária de propriedade do casal, todavia foi 
posteriormente adquirido pelo corréu quando ainda em vigor a sociedade conjugal (regida pela 
comunhão universal de bens), mas com recursos também fornecidos pelo ex-esposo. Esse lote 
igualmente foi transferido em sua totalidade à sua genitora. Sucede que o tribunal a quo 
reconheceu inválidos os negócios jurídicos referentes ao primeiro lote, mas, quanto ao 
segundo, entendeu mantê-los hígidos. Ocorre que são semelhantes as circunstâncias de fato 
que permeiam os negócios perpetrados nos dois lotes, a evidenciar simulação também no 
tocante ao segundo lote. Apesar de válida a arrematação realizada pelo banco (credor 
inocente), pois havia dívida que foi quitada em benefício da empresa do ex-casal, a posterior 
venda ao corréu também constituiu simulação lesiva aos direitos de terceiro, pois, como dito, o 
ex-marido, quando ainda casado, adquiriu o lote por interposta pessoa (o corréu), transferindo-
o para sua genitora. Assim, há que prevalecer o negócio oculto, a ensejar o registro da compra 
e venda entre o banco e o ex-casal em substituição à compra e venda aparente, além de tornar 
sem efeito a transferência da propriedade para a genitora do ex-esposo, negócio contaminado 
pela invalidação do anterior. Ainda, vê-se que os dois terrenos permaneceram na posse, uso e 
gozo exclusivo do ex-marido e sua família e, dessa forma, deve-se assegurar à ex-esposa as 
prerrogativas que ostentava antes da prática dos atos anulados (proprietária e possuidora 
indireta), bem como o direito à indenização pelo período em que ficou privada desses direitos 
(art. 158 do CC/1916). Daí a condenação do ex-marido ao pagamento de indenização 
correspondente à metade do valor de aluguel dos imóveis (consideradas as benfeitorias úteis e 
necessárias acrescidas), a ser apurado em liquidação de sentença. A indenização é devida 
desde a citação e enquanto ocupados e utilizados os imóveis de forma exclusiva. Anote-se, por 
último, responderem o ex-marido e sua genitora pelo pagamento de custas e honorários no 
valor de R$ 50 mil. Precedentes citados: EREsp 130.605-DF, DJ 23/4/2001, e REsp 983.450-RS, 
DJe 10/2/2010. REsp 330.182-PR, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 
14/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 
 

Compra e Venda, Juros compensatórios. Promessa. Imóvel. 

A Turma entendeu que consubstancia prática abusiva a cobrança de juros compensatórios 
durante o período de constrição do imóvel prometido à venda, chamados pelo mercado 
imobiliário de “juros no pé”. REsp 670.117-PB, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 14/9/2010. 
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Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 
 
 

Compra e Venda, Legitimidade. Sócio. Joint venture. Indenização. 
Prejuízo. 

A multinacional recorrente e a sociedade empresária recorrida firmaram acordo para a 
exploração no Brasil dos produtos da marca detida pela multinacional. Para tanto, foram criadas 
duas outras sociedades empresárias. A primeira, detentora dos direitos de uso da marca, 
fabricava os produtos e a segunda apenas os comercializava. Anote-se que a recorrida era sócia 
da primeira sociedade empresária e, na origem, alegava existir prejuízo decorrente do 
cancelamento do acordo de associação e da decisão de a multinacional importar e comercializar 
os produtos em questão. Sucede ser consabido que a personalidade jurídica da sociedade não 
se confunde com a dos sócios, pois são pessoas distintas, tais quais seus direitos e obrigações, 
além de que ninguém pode pleitear em nome próprio direito alheio, salvo quando autorizado 
em lei. Por isso, o sócio que tem interesse meramente econômico não tem legitimidade para 
figurar no polo ativo da demanda que busca indenização para os prejuízos eventualmente 
causados à sociedade a qual integra, o que é plenamente aplicável à hipótese. Assim, a Turma 
julgou extinto o processo sem julgamento de mérito, devido à ilegitimidade da parte. REsp 
1.188.151-AM, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 
 

Compra e Venda, Medida cautelar. Suspensão. REsp. 

Trata-se de agravo regimental contra decisão em medida cautelar que indeferiu pedido liminar 
para dar efeito suspensivo a REsp ainda pendente de juízo de admissibilidade. No caso dos 
autos, a ação principal é de rescisão de contrato de compra e venda de imóvel ajuizada pela 
empresa agravada devido não ser possível registrar o imóvel em razão de ação civil do 
Ministério Público para anular a venda anterior realizada pela União à agravante vendedora. 
Noticiam os autos que o juiz, liminarmente, antecipou os efeitos da tutela jurisdicional, 
deferindo a resolução do contrato (compra e venda desfeitas) e o cancelamento das anotações 
no registro de imóveis, bem como determinou que a agravante depositasse R$ 15 milhões em 
cinco dias, sob pena de multa diária por descumprimento. Daí a interposição do agravo de 
instrumento no qual, por decisão monocrática, suspendeu-se a execução. Só depois o TJ deu 
parcial provimento ao recurso para reformar a antecipação de tutela concedida pelo juiz, 
determinando o bloqueio daquela importância em contas bancárias da agravante, com posterior 
transferência para conta judicial à disposição daquele juízo, a qual permanecerá indisponível até 
a decisão final do processo. Contra esse acórdão, o agravante interpôs o REsp e a medida 
cautelar, sustentando que o TJ determinou medida cautelar de arresto sem que este tenha sido 
postulado pela autora na ação principal, bem como a liberação das contas bloqueadas. Para o 
Min. Relator, o tribunal a quo, com base no poder de cautela, buscou resguardar o 
desfazimento da compra e venda com a devolução da quantia paga. Assim, para evitar lesão 
grave de difícil reparação, o TJ determinou a substituição da medida antecipatória por arresto 
de valor correspondente à restituição do preço pago pela agravada. Observa, no caso, não se 
tratar de obrigação de fazer, quando a multa diária seria adequada, mas de obrigação de dar. 
Por outro lado, ressalta que a agravante busca a liberação do dinheiro bloqueado em suas 
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contas bancárias; sendo assim, não merece acolhida sua pretensão cautelar. Diante do exposto, 
a Turma negou provimento ao recurso, julgando extinta a cautelar por ausentes seus 
pressupostos: fumus boni iuris e periculum in mora. Também não poderia ter acolhida a 
pretensão cautelar, tendo em vista que o REsp está pendente do juízo de admissibilidade (Súm. 
ns. 634 e 636, ambas do STF). AgRg na MC 16.906-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, julgado em 16/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Compra e Venda, Promessa. Cláusula abusiva. 

A questão a ser dirimida no REsp está em saber se, rescindido o contrato de promessa de 
compra e venda de imóvel celebrado diretamente com a construtora/incorporadora, as parcelas 
pagas devem ser restituídas de imediato, proclamando-se a nulidade da cláusula que determina 
a devolução de tais parcelas somente ao término da obra. A Turma entendeu que é abusiva, 
por ofensa ao art. 51, II e IV, do CDC, a cláusula contratual que determina, em caso de 
rescisão de promessa de compra e venda de imóvel, a restituição das parcelas somente ao 
término da obra, haja vista que poderá o promitente vendedor, uma vez mais, revender o 
imóvel a terceiros e, a um só tempo, auferir vantagem com os valores retidos. Ademais, se não 
concluída a obra, o consumidor preterido ficará ao sabor da conveniência do contratante 
inadimplente para receber o que pagou indevidamente. Nesse caso, o comportamento do 
fornecedor revela potestatividade, considerado abusivo tanto pelo CDC (art. 51, IX) quanto pelo 
CC/2002 (art. 122). Observou-se que, no caso, o acórdão recorrido, embora faça alusão ao 
contrato, não deixa explicitado se as arras têm natureza confirmatória ou penitencial, tampouco 
o recorrente opôs embargos de declaração para aclarar tal ponto. Diante disso, negou-se 
provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 633.793-SC, DJ 27/6/2005; REsp 745.079-
RJ, DJ 10/12/2007, e REsp 110.528-MG, DJ 1º/2/1999. REsp 877.980-SC, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 3/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
 
 

Compra e Venda, Promessa. Compra e venda. Responsabilidade. 

Trata-se de REsp em que se discute se o promitente vendedor pode ser penalizado pelo 
retardamento no ajuizamento de ação de reintegração de posse combinada com pedido de 
indenização, sob o fundamento de que a demora da retomada do bem deu-se por culpa do 
credor, em razão de ele não ter observado o princípio da boa-fé objetiva. Na hipótese dos 
autos, o promitente comprador deixou de efetuar o pagamento das prestações do contrato de 
compra e venda em 1994, abandonando, posteriormente, o imóvel em 9/2001. Contudo, o 
credor só realizou a defesa de seu patrimônio em 17/10/2002, data do ajuizamento da ação de 
reintegração de posse combinada com pedido de indenização, situação que evidencia o descaso 
com o prejuízo sofrido. O tribunal a quo assentou que, não obstante o direito do promitente 
vendedor à indenização pelo tempo em que o imóvel ficou em estado de não fruição (período 
compreendido entre a data do início do inadimplemento das prestações contratuais até o 
cumprimento da medida de reintegração de posse), a extensão da indenização deve ser 
mitigada (na razão de um ano de ressarcimento), em face da inobservância do princípio da boa-
fé objetiva, tendo em vista o ajuizamento tardio da demanda competente. A Turma entendeu 
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não haver qualquer ilegalidade a ser reparada, visto que a recorrente descuidou-se de seu 
dever de mitigar o prejuízo sofrido, pois o fato de deixar o devedor na posse do imóvel por 
quase sete anos, sem que ele cumprisse seu dever contratual (pagamento das prestações 
relativas ao contrato de compra e venda), evidencia a ausência de zelo com seu patrimônio e o 
agravamento significativo das perdas, uma vez que a realização mais célere dos atos de defesa 
possessória diminuiria a extensão do dano. Ademais, não prospera o argumento da recorrente 
de que a demanda foi proposta dentro do prazo prescricional, porque o não exercício do direito 
de modo ágil fere o preceito ético de não impor perdas desnecessárias nas relações contratuais. 
Portanto, a conduta da ora recorrente, inegavelmente, violou o princípio da boa-fé objetiva, 
circunstância que caracteriza inadimplemento contratual a justificar a penalidade imposta pela 
Corte originária. REsp 758.518-PR, Rel. Min. Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ-RS), julgado em 17/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Compra e Venda, SEC. Homologação. Citação. Edital. 

Trata-se de pedido de homologação de sentença estrangeira em que o requerente ajuizou, no 
Poder Judiciário da República do Paraguai, a ação de cobrança devido ao inadimplemento de 
contrato de compra e venda de imóvel naquele país. Alega que a ação transitou em julgado, 
condenando os réus brasileiros a pagar o valor de US$ 112.252,80. Todavia, diante da 
impossibilidade de encontrar bens no Paraguai que pudessem satisfazer o crédito, o requerente 
busca a homologação da sentença estrangeira a fim de ajuizar execução no Brasil. No caso, 
todas as tentativas de citação de um dos requeridos por carta de ordem não obtiveram êxito, 
sendo, por fim, citado por edital. Decorrido o prazo sem que fosse apresentada resposta, a 
Defensoria Pública da União foi notificada para atuar na qualidade de curadora especial. Para a 
Min. Relatora, é válida a citação por edital por se encontrar o requerido em local ignorado, 
incerto ou inacessível, nos termos do art. 231, II, do CPC. Observa que todos os documentos 
estão autenticados pelo Consulado Geral do Brasil em Assunção, no Paraguai, e acompanhados 
de tradução feita por tradutor público juramentado, sendo atendidos todos os requisitos legais. 
Diante do exposto, a Corte Especial deferiu o pedido de homologação de sentença estrangeira 
(SEC). Precedentes citados: SEC 1.864-DE, DJe 5/2/2009, e AgRg na SE 3.731-FR, DJe 
1º/3/2010. SEC 1.325-PY, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgada em 6/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Compromisso. Beneficiário. Justiça gratuita. Depósito. Ação rescisória. 

Conforme dispõe o art. 488, II, do CPC, o autor da ação rescisória (AR) deve depositar 5% 
sobre o valor da causa. Seu não recolhimento conduz ao indeferimento da petição inicial nos 
termos do art. 490, II, do mesmo codex. Contudo, não se pode exigir dos beneficiários da 
Justiça gratuita o referido depósito; pois, se assim fosse, inviabilizaria seu acesso à jurisdição, 
assegurado constitucionalmente (art. 5º, XXXV, da CF/1988) àqueles menos favorecidos 
economicamente. Precedentes citados: REsp 797.617-SP, DJ 20/2/2006, e REsp 40.794-RJ, DJ 
19/12/1994. REsp 1.052.679-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 8/6/2010.  
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Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Consignação. Pagamento. Cumulação. Pedidos. Insuficiência. Depósito. 

A Turma reiterou o entendimento de que, em ação consignatória, é possível a ampla discussão 
sobre o débito, inclusive com o exame de validade de cláusulas contratuais. Assim, admite-se a 
cumulação de pedidos de revisão de cláusulas de contrato e de consignação em pagamento das 
parcelas tidas como devidas por força do mesmo negócio jurídico. Quanto à cautelar, no caso, a 
inicial requer a entrega das chaves do imóvel sob pena de multa diária, bem como a assinatura 
da escritura de compra e venda do imóvel em relação ao qual, na consignatória, discute-se o 
valor da prestação, portanto da dívida pendente. Logo, foi intentada incidentalmente sem 
natural propósito de acessoriedade, mas como uma segunda lide principal ou, quando menos, 
uma complementação de pedidos à primeira. Assim, a Turma conheceu em parte do recurso 
especial e lhe deu provimento para extinguir a ação cautelar sem julgamento do mérito, por 
impossibilidade jurídica dos pedidos formulados (art. 267, VI, do CPC) e julgou procedente, 
apenas em parte, a ação consignatória, considerando a insuficiência do depósito e a 
transformação do saldo sentenciado em título executivo. Precedentes citados: REsp 448.602-
SC, DJ 17/2/2003; AgRg no REsp 41.953-SP, DJ 6/10/2003; REsp 194.530-SC, DJ 17/12/1999; 
REsp 616.357-PE, DJ 22/8/2005, e REsp 275.979-SE, DJ 9/12/2002. REsp 645.756-RJ, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     
 
 

Contratos Bancários, ACP. Inversão. Ônus. Prova. Mp. 

Trata-se, na origem, de ação civil pública (ACP) interposta pelo MP a fim de pleitear que o 
banco seja condenado a não cobrar pelo serviço ou excluir o extrato consolidado que forneceu 
a todos os clientes sem prévia solicitação, devolvendo, em dobro, o que foi cobrado. A Turma 
entendeu que, na ACP com cunho consumerista, pode haver inversão do ônus da prova em 
favor do MP. Tal entendimento busca facilitar a defesa da coletividade de indivíduos que o CDC 
chamou de consumidores (art. 81 do referido código). O termo “consumidor”, previsto no art. 
6º do CDC, não pode ser entendido apenas como parte processual, mas sim como parte 
material da relação jurídica extraprocessual, ou seja, a parte envolvida na relação de direito 
material consumerista – na verdade, o destinatário do propósito protetor da norma. REsp 
951.785-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 15/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 
 

Contratos Bancários, Caderneta de poupança. Ação. Individual e 
coletiva. Liquidação. 

Trata a lide sobre a regularidade da conversão de ação individual proposta por poupador de 
caderneta de poupança – na qual se discute o pagamento dos expurgos inflacionários – em 
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liquidação de sentença proferida em processo coletivo sobre a mesma questão, feita pelo 
acórdão recorrido, que adotou as diretrizes estabelecidas no Edital n. 147/2007 do Conselho da 
Magistratura do Rio Grande do Sul – Comage/TJRS. O recorrente, instituição financeira, alega 
ofensa ao princípio do juiz natural e, consequentemente, afronta ao art. 87 do CPC. O tribunal a 
quo embasou seu entendimento na interpretação conjunta da Constituição estadual e da 
respectiva lei de organização judiciária, assim, nesse ponto, incide a Súm. n. 280-STF. Ademais, 
eventual incompatibilidade entre as referidas normas e a Constituição Federal ou mesmo entre 
elas e o CPC é questão de competência do STF (art. 102, III, c e d, da CF/1988). De todo 
modo, foi considerada válida tanto no STJ quanto no STF a convocação de juízes para atuar em 
regime de mutirão para julgamento de determinadas causas, objetivando o melhor andamento 
dos processos, a racionalização dos procedimentos e o atendimento ao princípio da razoável 
duração do processo. A suspensão do processo individual determinada de ofício pelo juízo foi 
considerada regular pela Segunda Seção quando do julgamento do recurso representativo de 
controvérsia repetitiva (REsp 1.110.549-RS, DJe 14/12/2009). Com efeito, a conversão da 
demanda individual em liquidação seguirá o mesmo caminho. O interesse público de 
preservação da efetividade da Justiça que se frustra se estrangulada por processos individuais 
multitudinários recomenda a iniciativa de ofício de liquidação coletiva da sentença, resolvendo, 
de maneira uniforme e simultânea, toda a macrolide. Do exposto, a Seção ao prosseguir o 
julgamento, entre outras razões, negou provimento ao recurso, observando, contudo, que se 
mantém a conversão das ações individuais em liquidação de sentença, e, após apurado o valor 
devido, a respectiva execução deverá aguardar o trânsito em julgado da ação coletiva que deu 
origem ao processo de liquidação por dois motivos: para que se respeite a suspensão de 
processo sobre a matéria determinada pelo STF e porque a disciplina de execução dos 
processos coletivos que disputam direitos individuais homogêneos não se identifica com a 
execução de ações que tratem de direitos difusos e coletivos em sentido estrito. Precedentes 
citados do STF: HC 96.821-SP, DJe 24/6/2010; RE 591.797-SP, DJe 29/4/2010; AI 754.745-SP, 
DJe 21/10/2010; do STJ: REsp 570.755-PR, DJ 18/12/2006; REsp 896.435-PR, DJe 9/11/2009; 
AgRg no REsp 679.560-SC, DJ 10/4/2006, e AgRg no Ag 624.779-RS, DJe 17/11/2008. REsp 
1.189.679-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 24/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     
 
 

Contratos Bancários, Correção. Caderneta. P lanos. 

Cuidou-se de dois recursos especiais sujeitos ao procedimento do art. 543-C do CPC (recurso 
repetitivo), reunidos para julgamento em conjunto na Seção, visto abrangerem os 
questionamentos mais usuais formulados pelos jurisdicionados a respeito da correção monetária 
de cadernetas de poupança nos períodos sujeitos aos diversos planos econômicos que se 
sucederam neste País (Bresser, Verão, Collor 1 e Collor 2). Frisou-se que essa reunião é 
compatível com o regramento desses recursos, além de tratar de repetitivos na hipótese de 
consolidação da jurisprudência, visto as teses abrangidas no julgamento estarem por demais 
consolidadas por milhares de acórdãos e decisões monocráticas. Primeiramente, destacou-se 
que penderiam de julgamento no STF processos de igual matéria (entre eles as ADPFs 113-DF e 
165-DF), já erigida como de repercussão geral e sujeita à decisão que suspenda o julgamento 
de processos, o que poderia inutilizar o provimento judicial que se busca nos repetitivos. 
Contudo, por maioria, a Seção entendeu prosseguir o julgamento, principalmente ao constatar 
a natureza eminentemente infraconstitucional das questões. Julgou, então, a questão por 
demais debatida neste Superior Tribunal a respeito da legitimidade da instituição financeira 
depositante para ocupar o polo passivo das respectivas ações quanto aos referidos planos, visto 
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que a relação jurídica formada no contrato da caderneta de poupança se estabelece entre o 
depositante e a instituição financeira, não importando haver norma do Bacen ou ato do Estado 
que afaste a obrigação de a instituição cumprir com o contrato. Todavia, não se fala em 
responsabilidade das instituições financeiras quanto à correção monetária dos valores 
efetivamente repassados ao Bacen por ocasião do plano Collor 1 (o que excedesse a NCz $ 50 
mil), pois elas não tinham a disponibilidade dessas quantias. Reiterou-se que, quando as 
postulações a respeito da correção monetária da poupança em razão dos mencionados planos 
dão-se em ação individual, essa última está sujeita à prescrição vintenária, dada sua natureza 
de ação pessoal. Não há que se aplicar, nesses casos, a prescrição quinquenal do art. 178, § 
10, III, do CC/1916, porque não se cuida de prestação acessória ou juros. Contudo, quando no 
trato de ação coletiva (ação civil pública), há sua sujeição ao prazo decadencial quinquenal 
previsto para as ações populares (art. 21 da Lei n. 4.717/1965). Firmou-se, no julgamento, 
haver efetiva perda por parte dos poupadores em decorrência dos aludidos planos econômicos, 
daí a necessidade de fazer a correta aplicação dos índices de correção. Em relação ao plano 
Bresser (DLs ns. 2.335/1987, 2.336/1987, 2.337/1987), reafirmou-se o índice de 26,06%, 
referente ao IPC, para corrigir as cadernetas de poupança no mês de junho de 1987, pois a 
Resolução n. 1.338/1987 do Bacen não se aplica às cadernetas que já haviam iniciado o período 
aquisitivo ou tinham aniversário na primeira quinzena daquele mês. Quanto ao plano Verão (MP 
n. 32/1989, convertida na Lei n. 7.730/1989), ficou confirmado o índice de 42,72%, referente 
ao IPC, para a correção monetária das cadernetas de período mensal iniciado em 15/1/1989, 
porque não são atingidas pelo regramento da referida MP, que previa a correção pela LFT. Já 
quanto ao plano Collor 1 (MP n. 168/1990, convertida na Lei n. 8.024/1990), o IPC deve ser 
aplicado aos ativos financeiros retidos até o respectivo aniversário da conta; e o BTNF, aos 
valores excedentes a NCz $ 50 mil que migraram para o Bacen, além de incidir nos meses 
subsequentes. Assim, o índice de correção monetária varia de acordo com o mês: 84,32% para 
março de 1990; 44,80% para abril de 1990; e 7,87% para maio de 1990. O plano Collor 2 (MP 
n. 294/1991, convertida na Lei n. 8.177/1991) reclama a aplicação do índice de 21,87%, 
porque, nas hipóteses em que já iniciado o período aquisitivo, aplica-se a remuneração na 
forma da Lei n. 8.088/1990, e não a prevista na referida MP. Esse entendimento foi aceito pela 
maioria dos Ministros que integram a Seção, dele divergindo, em parte, a Min. Maria Isabel 
Gallotti quantos aos índices dos planos Collor 1 e 2, isso para manter coerência com recentes 
julgados seus quando ainda pertencia ao TRF da 1ª Região. Ressalvou seu entendimento 
pessoal o Min. João Otávio de Noronha. Por último, anote-se que o Min. Relator apontou a falta 
da figura do ombudsman ou do sistema de recall na seara bancária, o que propiciaria a solução 
dos ditos litígios de bagatela pelo próprio sistema bancário. Precedentes citados: REsp 27.237-
RJ, DJ 30/11/1992; REsp 152.611-AL, DJ 22/3/1999; REsp 97.858-MG, DJ 23/9/1996; REsp 
1.070.896-SC, DJe 4/8/2010; REsp 5.308-RS, DJ 13/5/1991; REsp 16.651-RS, DJ 31/8/1992; 
EREsp 169.940-SC, DJ 24/2/2003; REsp 213.347-SP, DJ 4/10/1999; REsp 149.190-SP, DJ 
2/2/1998, e REsp 152.611-AL, DJ 22/3/1999. REsp 1.107.201-DF e REsp 1.147.595-RS, 
Rel. Min. Sidnei Beneti, julgados em 25/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
 

Contratos Bancários, Crédito. Taxa de desconto. 

Discutiu-se a respeito da “taxa de desconto” superior a 1% ao mês, cobrada pela recorrente 
(rede de cartão de crédito) nas operações de antecipação de pagamento de valores referentes 
a transações realizadas com cartões de crédito no estabelecimento da recorrida (sociedade 
empresária dedicada ao ramo de combustíveis). Primeiramente, ressalte-se não incidir o 
regramento do CDC à hipótese, visto este Superior Tribunal adotar a teoria finalista para a 
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definição de consumidor: o destinatário final econômico do bem ou serviço adquirido. Verifica-
se que o contrato em questão foi justamente firmado com o intuito de fomentar as atividades 
comerciais da recorrida, o que afasta a aplicação da legislação consumerista. Já os juros 
caracterizam-se como o “preço do dinheiro”, a compensação ou indenização à parte que dispõe 
seu capital a outro, por tempo determinado. Com essa definição em mente, conclui-se que a 
“taxa de desconto” cobrada – juros incidentes sobre o capital emprestado em adiantamento a 
partir da data em que é disponibilizado até o momento em que ocorre a quitação do mútuo, a 
compensação entre o valor que foi emprestado e o que a sociedade tem a receber do mutuante 
– nada mais é do que juros compensatórios, limitados a 1% ao mês, tal como aventado pelas 
instâncias ordinárias. Com esse entendimento, a Turma, ao continuar o julgamento, negou 
provimento ao especial. Desse julgado dissentiu em parte a Min. Nancy Andrighi, pois entendia 
que a incidência daquele percentual deveria perdurar até o advento do CC/2002, para, a partir 
daí, fazer incidir a taxa Selic. REsp 910.799-RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 
24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
 

Contratos Bancários, Desistência. Ação. Município. Instituição financeira. 
Indisponibil idade. Interesse público. 

No caso dos autos, o município ajuizou ação declaratória cumulada com pedido de repetição de 
indébito em busca do reconhecimento da quitação de contrato de empréstimo mediante crédito 
fixo e da condenação das instituições financeiras rés para devolver o que foi pago 
indevidamente, aos fundamentos de ilegalidade dos índices de correção monetária e dos juros 
cobrados, bem como de prática de anatocismo. Sucede que, após a citação e contestação dos 
réus, em conjunto, as partes peticionaram requerendo a desistência da ação, alegando que 
celebraram novo aditivo contratual para alongar a dívida e ajustar os parâmetros matemáticos 
para a aplicação das taxas de reajustes contratuais. O juiz acolheu a desistência e extinguiu o 
processo sem resolução de mérito, com base no art. 267, VIII, do CPC, todavia o MP estadual 
apelou da sentença ao argumento de indisponibilidade do interesse público posto em juízo. Por 
sua vez, o TJ deu provimento ao recurso, anulou a sentença homologatória e determinou o 
retorno dos autos à origem, para que tivessem regular tramitação. Então, o município interpôs 
recurso especial. Quanto à intempestividade do recurso, esclarece o Min. Relator que o TJ 
firmou, no acórdão recorrido, a premissa fática de que inexiste certidão de intimação pessoal do 
Parquet relativamente à sentença impugnada. Assim, assevera que se mostra inviável o 
reconhecimento da intempestividade do recurso de apelação quando, a rigor, o prazo recursal 
sequer havia iniciado. Também explica a competência da Segunda Seção para conhecer a 
matéria de fundo, embora seja abordada no REsp questão alusiva ao Direito Público, ou seja, a 
impossibilidade de desistência de ação por indisponibilidade do interesse público, no entanto a 
relação litigiosa entre as partes advém de contrato de mútuo bancário, que tem natureza 
privada, o que basta para atrair a competência desta Turma nos termos do art. 9º, caput e § 
2º, do RISTJ. Observa que a desistência, a transação e a renúncia ao direito litigioso são 
institutos diversos, dando ensejo também a consequências processuais distintas. Por outro lado, 
para o Min. Relator, não se mostra possível compelir o município a prosseguir no feito como 
parte autora; assim, a solução mais apropriada com o sistema processual é extinguir o processo 
sem exame de mérito, sem que isso implique homologação de qualquer transação que versar 
sobre os direitos postos em juízo e, ainda, sem esquecer o respeito ao interesse público − que 
é indisponível −, embora, em regra, não seja cabível a homologação de transação que dispõe 
sobre esses direitos públicos indisponíveis. Ressaltou, ainda, que, havendo elementos, o MP 
poderá, se achar necessário, por meio de ação própria, impugnar o acordo de desistência 
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celebrado entre as partes. Diante do exposto, a Turma deu provimento ao recurso, extinguindo 
o feito. Precedentes citados: EREsp 598.516-DF, DJe 19/4/2010, e REsp 796.082-SP, DJe 
9/11/2009. REsp 586.304-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 4/11/2010.  

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Contratos Bancários, Dividendo. Ações. Incentivos fiscais. 

O § 2º do art. 8º do DL n. 1.376/1974 tratou do incentivo fiscal dado à subscrição de ações de 
companhias que possuíssem projetos aprovados em programas de desenvolvimento regional. 
Para tanto, estatuiu que as ações subscritas conforme esse dispositivo poderiam ser ordinárias 
ou preferenciais, sendo que essas últimas teriam participação integral nos resultados. Esse 
dispositivo, se aplicado ao caso, afastaria as restrições quanto à distribuição de dividendos que 
sofreram as ações subscritas pelo recorrente (na ordem de 8%). Contudo, o art. 1º do DL n. 
1.419/1975 alterou justamente essa regra, criando-lhe exceção, ao dispor que não seria sempre 
obrigatória a participação integral nos resultados, visto que, para projetos aprovados antes de 
12/12/1974 (data de vigência do DL n. 1.376/1974), era assegurada às subscrições de ações 
preferenciais, entre outros, a prioridade na distribuição de dividendos mínimos. Na hipótese, as 
ações preferenciais subscritas diziam respeito a projetos anteriores à data acima citada e o 
recorrente sustentava que o conceito de dividendo mínimo constante desse artigo não poderia 
ser interpretado de maneira restritiva, o que impediria o estatuto de transformá-lo em espécie 
de dividendo fixo. Diante disso, a Turma, ao continuar o julgamento, entre outros temas, 
entendeu que as regras estabelecidas pelo DL n. 1.419/1975 dão ao estatuto a liberdade de 
fixar a modalidade de rendimento que será atribuída às ações preferenciais adquiridas em razão 
de incentivos fiscais a projetos anteriores a 12/12/1974, apesar de esse diploma aludir à 
prioridade na distribuição de dividendo mínimo. Anotou-se que impedir o estatuto de atribuir 
dividendos fixos a esses casos seria o mesmo que lhes conceder dividendos com participação 
integral, o que a lei só permitiu em relação aos projetos posteriores. REsp 851.462-BA, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
 

Contratos Bancários, Empréstimo consignado. Desconto. Folha. Limitação. 

Trata-se de REsp em que a controvérsia cinge-se à limitação dos descontos em folha ao 
percentual de 30% dos vencimentos da recorrente a título de empréstimo consignado. A Turma 
entendeu que, ante a natureza alimentar do salário e em respeito ao princípio da razoabilidade, 
os empréstimos com desconto em folha de pagamento (consignação facultativa/voluntária) 
devem limitar-se a 30% dos vencimentos do trabalhador. Ressaltou-se que, no caso, o acórdão 
recorrido consignou que o percentual comprometido dos vencimentos da recorrente, pela 
mencionada linha de crédito, é próximo de 50%. Assim, deu-se provimento ao recurso. 
Precedentes citados: RMS 21.380-MT, DJ 15/10/2007, e AgRg no REsp 959.612-MG, DJe 
3/5/2010. REsp 1.186.965-RS, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     
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Contratos Bancários, Honorários advocatícios. Revisão. 

Na hipótese, o tribunal a quo arbitrou os honorários dos advogados dos recorrentes em R$ 
1.500,00 com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC. Contudo, os recorrentes afirmam que o 
valor é ínfimo e que os honorários deveriam ter sido calculados com base no § 3º do art. 20 do 
mesmo código. Sustentam que, mesmo nas sentenças em ações puramente declaratórias, 
haverá um mínimo de peso condenatório, bem como que a verba deveria ter sido fixada a partir 
do valor dado à causa. Assim, a questão posta no REsp cingiu-se em definir se os honorários 
advocatícios dos patronos dos recorrentes foram arbitrados em valor razoável ou se devem ser 
majorados. Inicialmente, salientou a Min. Relatora ser firme o entendimento neste Superior 
Tribunal de que o valor de honorários advocatícios somente comporta revisão nas hipóteses em 
que a quantia se mostrar irrisória ou exorbitante. Desse modo, após outras considerações, 
asseverou que, na ação revisional em que se pretende a declaração de nulidade de cláusulas 
abusivas e a repetição do indébito, a estipulação da verba honorária segue o art. 20, § 4º, do 
CPC. Dessarte, diante de precedentes do STJ, destacou a Min. Relatora que, no cálculo da 
verba honorária com base nesse dispositivo, o juiz pode levar em consideração o valor atribuído 
à causa, mas não está adstrito nem vinculado a ele. Ressaltou que, em fevereiro de 2004, foi 
dado à causa o valor de R$ 144.549,93, que corresponderia ao montante pago a maior pelos 
recorrentes. Esse valor, corrigido pelo índice eleito na sentença (IGP-M) e acrescido de juros 
legais (1% ao mês), alcança, atualmente, a cifra aproximada de R$ 365 mil. Assim, levando-se 
em conta a complexidade da ação e o trabalho realizado pelos advogados, constata-se que, de 
fato, o valor fixado no acórdão recorrido a título de honorários advocatícios fica muito aquém 
da remuneração devida aos advogados dos recorrentes, afigurando-se razoável a fixação de tais 
honorários em R$ 20 mil. Observou, por fim, a Min. Relatora que o exercício aritmético 
realizado no cômputo dos honorários não foi rigoroso. Houve apenas a busca de parâmetros, 
tais como o valor atualizado da causa, o percentual de êxito dos recorrentes e o grau de 
complexidade da ação para chegar a um valor fixo que dignifique o trabalho do advogado, mas 
sem qualquer vinculação às mencionadas variáveis. Nesse contexto, a Turma deu provimento 
ao recurso. Precedentes citados: AgRg nos EREsp 644.871-SC, DJe 26/3/2009; AgRg nos EREsp 
866.718-RJ, DJ 29/6/2007; AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 833.669-RJ, DJe 18/12/2009; REsp 
692.963-SP, DJ 30/10/2006; AgRg no Ag 753.002-RS, DJ 18/12/2007; REsp 248.424-RS, DJ 
5/2/2001, e REsp 247.518-MG, DJ 20/3/2006. REsp 1.047.123-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 9/11/2010. 

Informativo STJ n. 0455 - Período: 08 a 12 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Contratos Bancários, Inscrição. Sisbacen. Cedastro. Inadimplentes. 

Trata-se de REsp em que o cerne da questão está em saber se o Sistema de Informação do 
Banco Central (Sisbacen) se equipara às instituições restritivas ao crédito, como o Serasa e o 
SPC, de modo que a abstenção de negativação junto àquele órgão também esteja abrangida no 
deferimento da liminar na ação revisional proposta na origem pela recorrida em desfavor do 
recorrente. Inicialmente, observou a Min. Relatora que o Sisbacen, conforme consta de seu 
regulamento, divulgado pela Circular n. 3.232/2004 do Banco Central (Bacen), é um conjunto 
de recursos de tecnologia de informação interligados em rede utilizado pelo Bacen na condução 
de seus processos de trabalho. A fim de possibilitar sua finalidade regulamentar, o Sisbacen 
desmembra-se em outros sistemas de informação ou cadastros de menor porte, entre os quais 
se destacam o Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos (CCF), o Cadastro Informativo 
de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin) e o Sistema de Informações de 
Crédito do Banco Central (SCR), o último de especial relevância para a solução da controvérsia 
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em foco. Assinalou que a peculiaridade do banco de dados mantido pelo Bacen, que o faz 
diferir, em parte, dos demais bancos de dados, sejam públicos ou privados, é que aquele é 
alimentado tanto por informações positivas quanto negativas, o que o caracteriza como um 
sistema múltiplo, enquanto a maioria dos demais somente armazenam informações negativas. 
Desse modo, como um cadastro de negativação, o Sisbacen, no âmbito das instituições 
bancárias, por meio de seu SCR, age da mesma forma dos demais órgãos restritivos de crédito, 
como uma central de risco, cuja finalidade é avaliar o risco de crédito com vistas à idoneidade 
financeira dos consumidores, ou seja, avaliar a probabilidade de que o valor emprestado para 
consumidor de serviços bancários seja recebido de volta pelo banco mutuante. Nesse contexto, 
ressaltou a Min. Relatora, entre outras questões, que nada obsta que as instituições bancárias e 
financeiras, entre outras, informem a situação de inadimplemento ocorrida nos negócios 
realizados com pessoas físicas ou jurídicas com elas contratantes. Todavia, na espécie, a 
autora, ora recorrida, moveu ação revisional na qual a certeza e a liquidez do débito foram 
postas em dúvida e, além disso, sua pretensão estava amparada por decisão judicial que 
deferiu a tutela antecipada, mormente a existência de resolução do Bacen obrigando-o a 
promover o registro do débito. Assim, conforme jurisprudência já firmada na Segunda Seção 
deste Superior Tribunal, a proibição da inscrição da recorrida em órgãos de proteção ao crédito, 
aos quais é o SCR equiparado, tem caráter mandamental e se sobrepõe a ordens contidas em 
portarias e circulares do Poder Executivo que obrigam as instituições financeiras a prestar 
informações mensalmente sobre os clientes. Não há, portanto, justificativa para o 
descumprimento da liminar obstativa da inscrição do nome da recorrida no Sisbacen. Diante 
disso, a Turma negou provimento ao recurso. Precedente citado: REsp 527.618-RS, DJ 
24/11/2003. REsp 1.099.527-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 14/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo)  
 

Contratos Bancários, Monitória. Decisão. Conversão. 

A decisão que converte o mandado monitório em título executivo judicial tem a natureza de 
sentença (art. 1.102-C do CPC), pois pressupõe uma decisão com resolução de mérito (art. 269 
do mesmo codice). Por outro lado, essa decisão não confere executividade ao documento que 
acompanha a inicial da monitória. Ela reconhece, sim, que é devida a obrigação nele subscrita, 
na forma em que foi apresentado na inicial da monitória (quantum), constituindo, dessa forma, 
o título executivo judicial. Assim, não há como dar contornos de cobrança à ação monitória. 
Precedente citado: REsp 712.575-DF, DJe 2/5/2006. REsp 1.120.051-PA, Rel. Min. 
Massami Uyeda, julgado em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
 

Contratos Bancários, Multa cominatória. Exibição. Documentos. Ação 
ordinária. 

A Turma entendeu que, assim como não cabe a multa cominatória nas ações cautelares de 
exibição de documentos (Súm. n. 372-STJ), também não se admite sua aplicação em pedido 
incidental de exibição de documentos para instruir ação ordinária (fase instrutória de processo 
de conhecimento). Segundo a Min. Relatora, nessas hipóteses, a consequência do 
descumprimento injustificado do ônus processual é a presunção de veracidade dos fatos que se 
pretendia comprovar (art. 359 do CPC) – presunção que não é absoluta –, e não a imposição de 
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multa que a lei reserva para forçar o devedor a cumprir obrigação de fazer, não fazer ou 
entregar coisa. Precedente citado: AgRg no Ag 1.179.249-RJ, DJe 3/5/2011. EDcl no AgRg no 
REsp 1.092.289-MG, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgados em 19/5/2011 (ver 
Informativo n. 469). 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     

 
 

Contratos Bancários, Pedido. Interpretação ampla. Decisão ultra petita. 

A Turma deu provimento ao recurso especial sob o entendimento de que o pedido deve ser 
inferido a partir de uma exegese lógico-sistêmica do completo teor da petição inicial, razão pela 
qual não pode ser considerado como ultra petita o julgado que o interpreta de forma ampla e 
concede à parte aquilo que foi efetivamente pretendido com o ajuizamento da ação. 
Precedentes citados: AgRg no Ag 784.710-RJ, DJe 6/10/2010; REsp 1.159.409-AC, DJe 
21/5/2010; AgRg no Ag 1.175.802-MG, DJe 15/3/2010; REsp 1.107.219-SP, DJe 23/9/2010, e 
AgRg no REsp 737.069-RJ, DJe 24/11/2009. REsp 1.049.560-MG, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 4/11/2010. 

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo)     
 
 

Contratos Bancários, QO. Repetit ivo. Ação. Prestação. Contas. CDC. 

A Seção, em questão de ordem, por maioria, deliberou manter o recurso especial sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC (recurso repetitivo). A quaestio versa sobre a aplicação do 
art. 26 do CDC à ação de prestação de contas proposta pelo correntista em desfavor da 
instituição financeira. QO no REsp 1.117.614-PR, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, em 
11/5/2011.  

Informativo STJ n. 0472 - Período: 09 a 13 de maio de 2011 
(topo)     

 
 

Contratos Bancários, REsp. Suspensão. Repetit ivo. Adequação. 

A Turma não conheceu da medida cautelar em que se pretendia o processamento do recurso 
especial que, segundo a requerente, teria sido indevidamente suspenso pelo tribunal a quo nos 
moldes do art. 543-C, § 1º, do CPC. De acordo com o Min. Relator, a análise direta da 
adequação entre a matéria tratada no apelo especial e aquela versada no recurso apontado 
como representativo da controvérsia apenas seria possível em caráter excepcional, após o juízo 
inicial desse representativo e sua consequente submissão ao órgão colegiado competente, o 
que ainda não ocorreu na espécie. Asseverou que a decisão do tribunal local que determina a 
aludida suspensão é, a princípio, irrecorrível, cabendo ao STJ exercer sobre ela um controle 
diferido, consubstanciado nesse exame inicial. Consignou que a admissão de qualquer forma de 
insurgência que busque reverter o sobrestamento do recurso especial nos termos determinados 
pelo art. 543-C do CPC contrariaria a sistemática trazida pela Lei n. 11.672/2008, bem como os 
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preceitos da razoável duração do processo e da celeridade da prestação jurisdicional. 
Precedente citado: Rcl 3.652-DF, DJe 4/12/2009. MC 17.226-RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 5/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
 

 Contratos Bancários, Responsabilidade civil. Banco. Cheques. Endosso. 

De acordo com o TJ, a empresa realizou quatro operações bancárias de aplicação financeira: 
duas mediante cheques TB (transferência bancária de valores) e duas mediante cheques 
administrativos, mas depois não pôde resgatar as aplicações. Os prejuízos suportados pela 
recorrida foram expressamente mencionados no acórdão recorrido a partir das provas dos 
autos, totalizando o desfalque no valor de R$1.500.000 desviados pelos bancos recorrentes 
para a conta de terceiro. A subtração deu-se em endossos apostos nos cheques, sacados em 
dois dos bancos envolvidos e depositados em um terceiro banco, tendo sido devidamente 
compensados. Também ficou claro que, apesar da suposta participação na fraude de prepostos, 
de ambas as partes, a causa principal do evento danoso foi a desídia dos bancos no desconto e 
na compensação dos cheques, aliada à informação, prestada por um dos bancos envolvidos, de 
que os valores tinham sido aplicados, impedindo a recorrida de evitar o desvio do numerário. 
Nessa específica hipótese, os serviços prestados pelos bancos recorrentes e utilizados pela 
recorrida denotam claramente a existência de relação de consumo, sendo aplicável ao caso o 
CDC, nos termos da Súm. n. 297-STJ. No que diz respeito à hipossuficiência, como se trata de 
empresa de equipamentos de informática, sua condição não tem posição de igualdade em 
relação aos bancos. Além disso, encontra-se pacificado, neste Superior Tribunal, o 
entendimento de que o art. 2º do CDC abarca expressamente a possibilidade de as pessoas 
jurídicas figurarem como consumidores, sendo relevante saber se a pessoa, física ou jurídica, é 
destinatária final do produto ou serviço. Assim, a responsabilidade objetiva prevista no art. 14 
do CDC é perfeitamente aplicável à hipótese dos autos. Também é indiscutível que o desvio de 
valores envolveu a prestação defeituosa de serviços bancários, obrigando os fornecedores a 
responder, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados ao 
consumidor. Logo, a responsabilidade deve ser apurada a partir da existência de atos 
comissivos ou omissivos legítimos das partes que tenham concorrido, ainda que indiretamente, 
para o desfalque, nos termos do art. 159 do CC/1916. Destarte, o endosso dos cheques que 
deram suporte ao desvio dos valores não pode ser tido como ato legítimo da recorrida. Nesse 
aspecto, o tribunal a quo registrou o cuidado adotado pela recorrida para que os cheques por 
ela emitidos fossem subscritos por duas pessoas, o que foi informado aos bancos recorrentes. 
No entanto, eles não demonstraram igual cautela, tendo conferido a seus prepostos poderes 
suficientes para praticar atos que resultaram em prejuízo para sua correntista. Dessa forma, 
não se pode cogitar a ilegitimidade nos atos praticados pelos bancos, por intermédio de seus 
prepostos, visto que eles agiram dentro dos limites dos poderes que lhes foram outorgados, 
caracterizando, na realidade, culpa por fato de terceiro, prevista no art. 1.521 do CC/1916, que 
consagra as culpas in eligendo e in vigilando. Em razão de a recorrida confiar o depósito de 
dinheiro aos cuidados desses bancos, formalizaram-se contratos equiparados aos de mútuo, nos 
quais, de acordo com o art. 1.257 do CC/1916, transfere-se o domínio da coisa emprestada ao 
mutuário, por cuja conta correm todos os riscos desde a tradição. Daí decorre a concorrência de 
culpas, que na verdade consubstancia concorrência de causas para o evento danoso, mas que 
só deve ser admitida em casos excepcionais. Quanto aos cheques TB, eles não admitem 
endosso, de modo que somente podiam ser depositados em conta bancária de titularidade do 
próprio emitente, no caso a recorrida. Já quanto à verificação dos endossos, o entendimento 
consolidado neste Superior Tribunal é que o banco apresentante do cheque à câmara de 
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compensação tem o dever de verificar a regularidade da sucessão dos endossos. Deve, pois, 
tomar a cautela de exigir provas da legitimidade do endossante, como, por exemplo, cópia do 
contrato social da empresa, quando o título for nominal à pessoa jurídica. Dessarte, ainda que 
pelos atos culposos, os três bancos recorrentes deverão responder solidariamente pela 
indenização, nos termos da lei. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. 
Precedentes citados: REsp 814.060-RJ, DJe 13/4/2010; REsp 1.080.719-MG, DJe 17/8/2009; 
REsp 1.084.291-RS, DJe 4/8/2009; REsp 206.039-RJ, DJ 15/8/2005; REsp 1.092.720-PR, DJe 
13/11/2009, e REsp 874.372-RR, DJe 30/11/2009. REsp 1.007.692-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, em 17/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  
 

Contratos Bancários, Título. Reconhecimento. Nulidade. Ofício. 

Nos embargos à arrematação, é lícito ao juiz ou ao tribunal conhecer de ofício da nulidade 
absoluta (no caso, falta de exequibilidade do título), mesmo que não haja pronunciamento 
anterior. O vício constante do título de crédito deve ser apontado pelo juízo em qualquer tempo 
ou grau de jurisdição, apesar da discussão doutrinária quanto a ser ele condição da ação de 
execução ou pressuposto processual. O aparente conflito entre o § 3º do art. 267, o § 4º do 
art. 301 e o art. 618 do CPC, normas que autorizam o conhecimento de ofício das nulidades 
processuais a qualquer tempo, e a primeva redação do art. 746 do CPC, que restringe essas 
nulidades arguíveis às aperfeiçoadas após a penhora, cede à interpretação de que a dita 
“superveniência da penhora” adstringe-se ao “pagamento, novação, transação ou prescrição” 
ou às nulidades não apreciáveis de ofício pelo Judiciário. Precedentes citados: AgRg no REsp 
194.546-PR, DJ 13/10/2003; REsp 450.248-DF, DJ 16/12/2002, e REsp 488.380-DF, DJ 
1º/3/2007. REsp 776.272-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 17/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  
 

Depósito. Armazém-geral. Res. N. 9/ 1992-conab. 

Conforme disciplina o Dec. n. 1.102/1903, que regula o estabelecimento dos armazéns-gerais, 
são eles que respondem pelas perdas e avarias em relação às mercadorias, mesmo em caso de 
força maior, sendo vedada à Conab a absorção de qualquer prejuízo, uma vez que não houve 
sua comprovação. É a Sociedade de Armazéns-gerais (Soalgo) a responsável pelos danos aos 
grãos armazenados decorrentes de perda de umidade, e não a Conab. Assim, o MP é parte 
legítima para propor a ação civil pública para defesa do patrimônio da Conab, que é uma 
empresa pública. No caso, a ação visa à declaração da ilegalidade da Res. n. 9/1992 da Conab, 
que admite a perda de peso por redução de umidade, independentemente de comprovação. 
REsp 523.884-GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 14/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 
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Doação. Fraude. Execução. Bem penhorado. Filhos menores. 

Os recorrentes opuseram, na origem, embargos à execução ajuizada em desfavor de seus pais 
sob a alegação de que o imóvel indicado à penhora pelo exequente não mais pertencia aos 
executados, pois estes haviam doado a eles o bem. Nesse contexto, a Turma negou provimento 
ao recurso especial, mantendo a decisão do tribunal a quo que entendeu haver, na espécie, 
fraude à execução. Asseverou ser inaplicável a Súm. n. 375-STJ na hipótese em que o imóvel 
penhorado foi doado aos filhos dos executados quando eles ainda eram menores, ainda que 
não tenha havido o registro do gravame, reduzindo os devedores (os pais) à insolvência. De 
acordo com o Min. Relator, não há como perquirir, nesse caso, se houve má-fé dos adquirentes 
ou se eles tinham ciência da penhora. Concluiu, portanto, que a má-fé dos doadores, os quais 
se desfizeram do bem de forma graciosa em detrimento dos credores, configura o ardil descrito 
no art. 593, II, do CPC. Precedentes citados: REsp 862.123-AL, DJ 4/6/2007; REsp 784.742-RS, 
DJ 4/12/2006; REsp 655.000-SP, DJ 27/2/2008, e REsp 699.332-MG, DJe 9/11/2009. REsp 
1.163.114-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     

 
 

Documento estrangeiro. Tradução. Meio. Prova. 

Trata-se, na origem, de ação de cobrança contra seguradora lastreada em contrato de seguro – 
a seguradora, após o recorrente informar furto de veículo, recusou-se a pagar a indenização em 
razão de instrumento de compra e venda do veículo redigido em espanhol e realizado no 
Paraguai, com precisas informações do automóvel, como número do chassi e do motor, a que 
terceiros dificilmente teriam acesso. Assim, a Turma entendeu, entre outras questões, ao 
interpretar os arts. 157 do CPC e 224 do CC/2002, que a finalidade da tradução do documento 
estrangeiro, para efeito de utilização como prova, está condicionada a sua compreensão pelo 
juiz e pelas partes. No caso, o documento fora redigido em espanhol, língua de fácil 
compreensão e com ele se visou à extração de conclusões que bastaria com uma simples leitura 
(compra venta de um vehiculo) e de algarismos nele inscritos (números de chassi e motor). 
Assim, se a ausência de tradução do referido instrumento não compromete sua compreensão, 
não há por que concretizar a consequência da regra que a impõe, desconsiderando, sem 
motivo, importante meio de prova. Quanto aos arts. 129, § 6º, e 148 da Lei n. 6.015/1973, em 
nenhum momento preestabelecem o valor probatório do documento estrangeiro ou limitam, 
nesse aspecto, a avaliação do magistrado. A exigência de registro neles disposto constitui 
condição, notadamente perante terceiros, para a eficácia das próprias obrigações objeto do 
documento redigido em língua estrangeira. Logo, concluiu que não se pode, em razão de 
simples ausência de tradução desnecessária e de registro irrelevante, ignorar importante prova 
documental, da qual pode ser inferida, segundo a livre apreciação do tribunal de origem, a 
prática de grave fraude contratual envolvendo seguro de automóvel. REsp 924.992-PR, Rel. 
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     
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Franquia. Competência. Contrato. Eleição. Foro. 

Discute-se no REsp a eficácia da cláusula de eleição de foro estabelecida em contrato de 
franquia e, consequentemente, a questão de qual foro seria competente para processar e julgar 
ação cautelar preparatória de futura ação principal de indenização por perdas e danos 
decorrentes do mesmo contrato. Busca-se, no REsp, a reforma do acórdão recorrido que 
manteve a competência do juízo da sede da sociedade empresária (recorrida) em vez daquela 
do foro eleito no contrato de franquia, levando em conta ser a ação preparatória com pretensão 
de reparação de dano. Ressalta o Min. Relator que, nos termos do art. 112 do CPC, a 
incompetência territorial é relativa e deve ser arguida pela parte interessada em exceção de 
incompetência, não nos próprios autos. No entanto, no caso, foi interposta exceção de 
incompetência pelo corréu sobre o foro de eleição, mas essa exceção foi indeferida na origem, 
a qual resultou em outro REsp que foi julgado em conjunto com este recurso. Dessa forma, 
para o Min. Relator, não se poderia afirmar que o agravo de instrumento (Ag) do qual resultou 
este REsp seria incabível porque a questão da incompetência foi suscitada em sede própria. 
Isso porque, na espécie, diferentemente da normalidade dos casos em que se suscita a exceção 
de incompetência, o juízo, ao despachar a inicial, concedeu liminar para, entre outras 
determinações, suspender a incidência da cláusula de foro de eleição, criando, portanto, 
gravame por decisão interlocutória recorrível. Destacou que, nesse caso, o ora recorrente 
interpôs agravo de instrumento, recurso adequado contra a decisão interlocutória proferida que 
já lhe causava prejuízos processuais e materiais em decorrência da nulificação liminar da 
cláusula de eleição declarada abusiva. Registrou, também, que a exceção de incompetência foi 
interposta pela outra parte, não havendo duplicidade nesse processo. Quanto à eleição de foro, 
o acórdão recorrido não afirmou nenhuma das hipóteses de excepcionalidade da validade da 
cláusula do foro de eleição no contrato de adesão. Assim, no caso, busca-se determinar se a 
competência para a ação que visa à reparação de danos fundada em responsabilidade 
contratual deve ser proposta no domicílio do réu (inciso IV, a, art. 100 do CPC) ou no local 
onde se produziu o dano (inciso V do mesmo dispositivo). Para isso, primeiro esclarece o Min. 
Relator que a jurisprudência deste Superior Tribunal afirma que a regra é a do foro do local do 
dano como decidiu o tribunal a quo. Entretanto, no caso dos autos, trata-se de cláusula de 
eleição de foro convencionada pelas partes; esse foro de eleição do contrato, para o Min. 
Relator, prevalece sobre a competência relativa do local do dano de acordo com a Súm. n. 335-
STF. Destaca, ainda, que a Turma já decidiu que o CDC não se aplica entre o franqueado e o 
franqueador e, mesmo que fosse possível reconhecer as regras consumeristas na hipótese dos 
autos, não se afastaria o foro de eleição, visto que isso só ocorre para o CDC quando 
configurada a dificuldade para o exercício da ampla defesa ou a abusividade estipulada no 
contrato. Diante do exposto, entre outras considerações, a Turma deu provimento ao recurso, 
determinando a imediata remessa dos autos ao juízo do foro de eleição. Precedentes citados: 
AgRg na MC 15.292-AM, DJe 25/5/2009; CC 55.826-PR, DJ 9/11/2006; AgRg no Ag 1.303.218-
MS, DJe 24/11/2010; REsp 1.072.911-SC, DJe 5/3/2009; REsp 782.384-SP, DJ 19/3/2007; REsp 
687.322-RJ, DJ 9/10/2006, e CC 92.519-SP, DJe 4/3/2009. REsp 930.875-MT e REsp 
1.087.471-MT, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgados em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     
 
 

Hipoteca. Dano moral. Demora. Liberação.  

Após o pagamento das parcelas do contrato de compra e venda de bem imóvel, os ora 
recorridos tiveram que se deslocar, por diversas vezes, ora à construtora com quem 
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contrataram ora ao agente financeiro e, por fim, até o registro de imóveis, para verem 
regularizada a situação do imóvel, com a liberação do gravame hipotecário, obrigação, aliás, 
que não lhes cabia. Competia ao ora recorrente proceder ao levantamento da hipoteca, sem 
que houvesse qualquer necessidade de diligência por parte dos recorridos, que cumpriram suas 
obrigações contratuais. Assim, todas essas circunstâncias levam a concluir pela indenização por 
dano moral em razão da demora injustificada na liberação do ônus hipotecário. Logo, não se 
cuida de mero descumprimento contratual, mas de ato ilícito que deve ser reparado. Diante do 
exposto, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 966.416-RS, Rel. Min. Massami 
Uyeda, julgado em 8/6/2010. 

Informativo STJ n. 0438 - Período: 07 a 11 de junho de 2010 
(topo) 
 
 

Honorários advocatícios contratuais. Perdas. Danos. 

Cuida-se de ação de cobrança cumulada com compensação por danos morais ajuizada na 
origem por transportadora (recorrida) contra seguradora (recorrente) em que alegou haver a 
recusa de pagamento dos prejuízos advindos de acidente que envolveu o veículo segurado. 
Requereu o pagamento da cobertura securitária e a reparação pelos danos materiais e morais 
sofridos com a injusta recusa. Também pleiteou o ressarcimento das despesas com a 
contratação de advogados para o ajuizamento da ação. O juiz julgou parcialmente procedente o 
pedido, condenando a recorrente ao pagamento de mais de R$ 65 mil, porém o TJ deu parcial 
provimento à apelação interposta pela recorrente e parcial provimento à apelação adesiva 
interposta pela recorrida para condenar a recorrente a restituir o valor despendido pela 
recorrida com os honorários advocatícios contratuais. No REsp, discute-se apenas se estes 
integram os valores devidos a título de reparação por perdas e danos. Assevera a Min. Relatora 
que o CC/2002, nos arts. 389, 395 e 404, determina, de forma expressa, que os honorários 
advocatícios integram os valores devidos a título de reparação por perdas e danos – explica que 
os honorários mencionados pelos referidos artigos são os honorários contratuais, pois os 
sucumbenciais, por constituir crédito autônomo do advogado, não importam decréscimo 
patrimonial do vencedor da demanda. Assim, a seu ver, como os honorários convencionais são 
retirados do patrimônio da parte lesada – para que haja reparação integral do dano sofrido –, 
aquele que deu causa ao processo deve restituir os valores despendidos com os honorários 
contratuais. Contudo, esclarece que, embora os honorários convencionais componham os 
valores devidos pelas perdas e danos, o valor cobrado pela atuação do advogado não pode ser 
abusivo, cabendo ao juiz analisar as peculiaridades de cada caso e, se for preciso, arbitrar outro 
valor, podendo para isso utilizar como parâmetro a tabela de honorários da OAB. Destaca que, 
na hipótese, não houve pedido da recorrente quanto ao reconhecimento da abusividade das 
verbas honorárias e, por essa razão, a questão não foi analisada. Diante do exposto, a Turma 
negou provimento ao recurso. REsp 1.134.725-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 14/6/2011. 

Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011 
(topo)     
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Locação. Astreintes. Multa. Nova turbação. 

As astreintes (art. 461, § 4º, do CPC), que possuem a natureza coercitiva de compelir o 
devedor a cumprir a determinação judicial de obrigação de fazer ou não fazer, não se 
confundem com a multa do art. 921, II, daquele mesmo código, de natureza sancionatória e 
aplicável aos casos de nova turbação da posse, daí ser possível a concomitância de suas 
imposições. Mostra-se coerente entender, apesar de não se desconhecer haver divergências na 
jurisprudência, que as astreintes são devidas desde o descumprimento da determinação 
judicial, mas só passam a ser exigíveis depois do trânsito em julgado da sentença, seja a multa 
fixada antecipadamente seja a fixada na sentença. Na hipótese, apesar de as astreintes serem 
fixadas antecipadamente, a sentença não as encampou. Contudo, é inequívoca a recalcitrância 
do réu em cumprir a determinação judicial até aquele ato, o que impõe concluir que a multa 
diária era devida até a prolação da sentença. Precedentes citados: AgRg nos EDcl no REsp 
871.165-RS, DJe 15/9/2010; AgRg no REsp 1.153.033-MG, DJe 7/5/2010; REsp 1.022.038-RJ, 
DJe 22/10/2009; EDcl no REsp 865.548-SP, DJe 5/4/2010, e AgRg no REsp 1.096.184-RJ, DJe 
11/3/2009. REsp 903.226-SC, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 18/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     
 
 

Locação. Despejo. Antecipação. Tutela. 

Discute-se, no REsp, se há possibilidade de conceder antecipação de tutela em ação de despejo 
por falta de pagamento, assinalando o Min. Relator ser importante que a jurisprudência sobre o 
tema agora seja sedimentada no âmbito das Turmas de Direito Privado, visto que, antes da 
emenda regimental n. 11-STJ, estava a matéria afeta à Terceira Seção deste Superior Tribunal. 
Quanto à tutela antecipada em si, anota o Min. Relator que a discussão acerca da possibilidade 
de sua concessão em ação de despejo é tema que há muito é questionado na doutrina e na 
jurisprudência, haja vista o art. 59, § 1º, da Lei n. 8.245/1991 (com a redação vigente à 
época), o qual prevê as hipóteses em que se mostra cabível a medida antecipatória. Ressaltou 
o Min. Relator que não se está analisando o preenchimento dos requisitos para a concessão da 
tutela antecipada (providência que esbarraria na Súm. n. 7-STJ), mas se analisa se a tutela 
antecipada – exceção à regra da cognição exauriente e do contraditório – foi adequadamente 
fundamentada, o que, no caso concreto, afirmou não ter ocorrido. Asseverou não ter dúvida em 
devolver os autos para novo julgamento, para que fosse observada a exigência de 
fundamentação adequada à concessão da tutela antecipada, com base no art. 273, § 1º, do 
CPC e nos precedentes citados. Entretanto, ponderou ter ocorrido fato superveniente à 
interposição do recurso, o que, a seu ver, impõe solução diversa, ou seja, a aprovação da Lei n. 
12.112/2009 (chamada equivocadamente de "Nova Lei do Inquilinato"), que acrescentou 
exatamente a hipótese dos autos (inadimplemento de aluguéis e acessórios) como fundamento 
à concessão de liminar em despejo, ao acrescentar o inciso IX ao § 1º do art. 59 da Lei do 
Inquilinato. Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso, aplicando desde logo o 
art. 59, § 1º, IX, e determinou que o autor, em dez dias a contar da intimação desta decisão, 
preste caução equivalente a três meses de aluguel, sob pena de revogação da liminar 
concedida. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.162.579-DF, DJe 6/4/2010; MC 2.411-RJ, DJ 
12/6/2000; REsp 445.863-SP, DJ 19/12/2002; REsp 595.172-SP, DJ 1º/7/2005; REsp 
1.084.304-SP, DJe 26/5/2009, e REsp 131.853-SC, DJ 8/2/1999. REsp 1.207.161-AL, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
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(topo)     
 
 

Locação de Imóvel. Consignatória. Homologação. Depósito. Recurso 
cabível. Dúvida objetiva. Fungibilidade. 

Na espécie, o tribunal a quo entendeu ser inadmissível a interposição de agravo de instrumento 
contra decisão que, em ação de consignação em pagamento, homologou o depósito efetuado 
pelo autor e declarou extinta sua obrigação, mantendo a lide em relação aos réus a fim de 
apurar o verdadeiro credor. Contudo, segundo a Min. Relatora, por haver dúvida objetiva acerca 
da natureza jurídica do referido decisum e do recurso contra ele cabível – se agravo de 
instrumento ou apelação – e não sendo o caso de erro grosseiro ou má-fé da recorrente, deve 
ser aplicado o princípio da fungibilidade. Com essas considerações, a Turma deu provimento ao 
recurso especial para afastar a preliminar que ensejou o não conhecimento do agravo e 
determinar o retorno dos autos ao tribunal de origem para que proceda à análise do recurso. 
Precedente citado: REsp 113.443-PR, DJ 1º/7/2004. REsp 914.438-SP, Rel. Min. Laurita 
Vaz, julgado em 26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Locação de Imóvel. Despejo. Arrematação. 

Aperfeiçoada a arrematação do imóvel locado pela lavratura e assinatura do respectivo auto 
(art. 694 do CPC), o ex-proprietário não mais possui legitimidade ad causam para propor ação 
de despejo, visto que sub-rogados ao arrematante todos os direitos que decorrem da locação, 
cuja aquisição não depende de forma especial prevista em lei. Precedente citado: REsp 
620.072-SP, DJ 3/10/2005. REsp 833.036-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
18/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Locação de Imóvel. QO. Cancelamento. Julgamento. 

Na espécie, a Min. Relatora, via telefone, comunicou ao advogado que não julgaria o recurso do 
qual era patrono na sessão previamente marcada. Contudo, o processo foi julgado sem a 
presença do advogado, que pugnou pela sustentação oral da tribuna. Assim, a Min. Relatora 
propôs, em questão de ordem, o cancelamento do pregão e consequente anulação do 
julgamento para que outro se realize a fim de que o advogado possa fazer a sustentação oral. A 
Turma, por maioria, entendeu não ser possível a anulação do julgamento, pois ele tem 
solenidades formais imprescindíveis e uma deficiência de comunicação não acarreta seu 
cancelamento por meio de questão de ordem. QO no REsp 833.950-MG, Rel. Min. Laurita 
Vaz, em 19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
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Mútuo. Honorários advocatícios. Embargos. Devedor. 

Os embargos do devedor foram parcialmente acolhidos apenas para reduzir o valor devido, 
subsistindo a execução da dívida reduzida. Assim, há que ser fixada verba honorária única em 
favor do credor, a incidir sobre o valor remanescente em execução. Precedentes citados: EDcl 
no REsp 465.972-MG, DJ 23/8/2004; EDcl no REsp 139.343-RS, DJ 7/6/2004, e EREsp 598.730-
SP, DJe 23/2/2010. REsp 1.207.821-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
16/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     
 
 

Mútuo hipotecário. Revisão. 

Discute-se no REsp o interesse recursal em apelação que versa sobre cláusulas de contrato de 
mútuo hipotecário após a quitação de todas as prestações pelos recorrentes (mutuários). O 
tribunal a quo considerou prejudicado o recurso por falta de interesse recursal ao fundamento 
de que os mutuários haviam pago a totalidade das prestações do contrato. Observa o Min. 
Relator que a jurisprudência deste Superior Tribunal entende que o cumprimento da obrigação 
assumida em contrato de adesão não retira do mutuário o direito de discutir em ação revisional 
a legalidade das cláusulas contratuais, visto que o adimplemento pode ter ocorrido apenas para 
evitar sanções de natureza contratual e teria como finalidade não incentivar a inadimplência. 
Isso porque, segundo os precedentes deste Tribunal, se o entendimento fosse ao contrário, a 
inadimplência passaria a ser exigida como condição para a ação no direito contratual, além de 
que serviria de incentivo ao descumprimento dos contratos. Para o Min. Relator, não há 
justificativa para não considerar o direito à revisão após a quitação, uma vez que é mais 
vantajoso para o credor receber todo o contrato para só depois se submeter a uma demanda 
em que, se nela fosse vencido, teria de devolver o que foi pago a mais. Com esse 
entendimento, a Turma deu provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 293.778-RS, DJ 
20/8/2001, e REsp 565.235-RS, DJ 9/2/2005. REsp 904.769-SP, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, julgado em 2/12/2010.  

Informativo STJ n. 0458 - Período: 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010 
(topo)     
 
 

Mútuo preparo. Ratificação. REsp. 

Na espécie, a embargante interpôs o recurso especial antes da publicação do acórdão dos 
embargos de declaração e recolheu o porte da remessa e retorno, como exige a lei. Depois, 
ratificou as razões do referido recurso em momento oportuno, quando, então, nova lei exigia, 
também, o pagamento das custas, o que não foi realizado. Assim, a Turma entendeu que a 
petição de ratificação apenas reitera as razões já esboçadas no recurso interposto, não havendo 
necessidade do recolhimento de novas custas ou de comprovação do preparo já efetuado 
quando da interposição do recurso. Considera-se como data da interposição do recurso o dia do 
protocolo da petição que contém as razões do especial, e não a data do protocolo da petição de 
ratificação.  EDcl no REsp 1.097.930-RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgados 
em 22/6/2010. 
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Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 
(topo) 
 

Penhora. Sistema BACEN-JUD. Lei n. 11.382/ 2006. 

A Corte Especial, ao julgar recurso sob o regime do art. 543-C do CPC c/c a Res. n. 8/2008-STJ, 
entendeu que a penhora online, antes da entrada em vigor da Lei n. 11.382/2006, configura 
medida excepcional cuja efetivação está condicionada à comprovação de que o credor tenha 
realizado todas as diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de 
titularidade do devedor. Contudo, após o advento da referida lei, o juiz, ao decidir sobre a 
realização da penhora online, não pode mais exigir do credor prova de exaurimento das vias 
extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados. Precedentes citados: AgRg no Ag 
1.010.872-RS, DJe 15/9/2008; AgRg no REsp 1.129.461-SP, DJe 2/2/2010; REsp 1.066.091-RS, 
DJe 25/9/2008; REsp 1.009.363-BA, DJe 16/4/2008, e EREsp 1.087.839-RS, DJe 18/9/2009. 
REsp 1.112.943-MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 15/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo)   
 
 

P lano. Saúde. Dano moral. Recusa injusta.  

Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, entendeu, entre outras questões, que dá 
ensejo à indenização por dano moral a injusta recusa da cobertura securitária por plano de 
saúde, uma vez que a conduta agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do segurado, o qual, ao pedir a autorização da seguradora, já se encontra em situação de dor, 
de abalo psicológico e com a saúde debilitada. Precedentes citados: REsp 1.067.719-CE, DJe 
5/8/2010, e REsp 918.392-RN, DJe 1º/4/2008. REsp 1.190.880-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     
    
 

P lano de saúde. Cláusula limitativa. Fornecimento. Prótese. 

A Turma deu provimento ao recurso e restabeleceu a sentença por reconhecer que a 
jurisprudência entende não ter validade a limitação imposta por cláusula de plano de saúde que 
veda o fornecimento de prótese, quando a colocação dela for considerada providência 
comprovada e necessária ao sucesso de intervenção cirúrgica. No caso dos autos, apesar de o 
associado do plano de saúde ter sofrido acidente e ter firmado contrato desde abril de 1993, há 
mais de dez anos, o hospital conveniado não pôde iniciar sua cirurgia diante da negativa de 
autorização da seguradora ao argumento de que o contrato não previa cobertura para fornecer 
prótese considerada indispensável para o êxito da cirurgia de fratura de tíbia e maléolo. Para o 
Min. Relator, essa recusa fere o art. 51, IV, do CDC (Lei n. 8.078/1990), bem como a exigência 
de comportamento pautado pela boa-fé objetiva por conferir ao hipossuficiente desvantagem 
desproporcional. Ainda, tem a cláusula limitativa alcance bem maior daquele inicialmente 
imaginado pelo segurado, pois atinge, inclusive, os procedimentos cobertos pelo plano ou 
seguro (explica que essas últimas colocações eram vigentes antes mesmo da edição do CDC). 
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Precedentes citados: REsp 811.867-SP, DJe 22/4/2010; REsp 735.168-RJ, DJe 26/3/2008, e 
REsp 519.940-SP, DJ 1º/9/2003. REsp 873.226-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 
 

Prestação de Serviços. Aditivo contratual. Terceiro. Boa-fé. Teoria. 
Aparência. 

Noticiam os autos que fora celebrado contrato de prestação de serviços para fornecimento de 
mão de obra com a empresa ré (recorrente) em janeiro de 1993. No entanto, em junho de 
1995, os contratantes alteraram, em aditivo contratual, a cláusula de reajuste dos salários dos 
empregados mantidos pela autora, de modo a acompanhar os aumentos concedidos aos seus 
próprios funcionários. Como houve o inadimplemento da empresa ré, sobreveio a ação de 
cobrança em que busca a autora (recorrida) o recebimento da diferença decorrente do aditivo 
contratual, a qual, à época do ajuizamento da ação (fevereiro de 1999), alcançava o valor de 
mais de R$ 300 mil. O TJ manteve a sentença de procedência, rejeitando a tese da ora 
recorrente de que o aditivo contratual foi assinado por funcionário que não detinha poderes 
para tanto e afirmou, ainda, que não houve qualquer ato de má-fé da empresa autora. 
Segundo o Min. Relator, a controvérsia no REsp consiste em analisar se é válido o aditivo 
contratual − que é acessório e apenas estabeleceu nova forma de reajuste do contrato original 
− celebrado pelo então gerente de suprimentos da empresa recorrente, que não detinha 
poderes conferidos pelo estatuto para assiná-lo. Para o Min. Relator, o aditivo poderia ter sido 
celebrado pela sociedade empresarial recorrente, por se tratar de ato consentâneo com seu 
objeto social (Lei n. 6.404/1976, arts. 138, § 1º, 139 e 144, parágrafo único). Assim, afirma 
que, se o aditivo contratual impugnado não se mostra desconexo com a especialização 
estatutária da sociedade empresarial recorrente, nesse particular, não há nulidade a ser 
declarada. Também assevera que a recorrente nem poderia alegar que os estatutos sociais 
encontram-se publicados e que, por esse motivo, terceiros não poderiam alegar desconhecê-
los, visto que tal exigência vai de encontro à essência da dinâmica do Direito Comercial, que 
repele formalismos acerbados, mas impõe proteção ao terceiro de boa-fé que celebra negócio 
jurídico. Destaca que, no caso dos autos, o acórdão recorrido consignou ser cabível a teoria da 
aparência, visto que o gerente de suprimentos apresentava a aparência de poder, ostentando a 
terceiros que era o representante da empresa. Sendo assim, conclui o Min. Relator que o fato 
de o subscritor do aditivo não possuir poderes estatutários para tanto sucumbe diante da 
circunstância de a sociedade empresária permitir que representante putativo se comportasse 
como se estivesse no exercício de suas atribuições, o que, consequentemente, atraiu a 
responsabilidade da pessoa jurídica pelos negócios celebrados por ele. Diante do exposto, a 
Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 40.825-MG, DJ 18/11/1996, e 
REsp 180.301-SP, DJ 13/9/1999. REsp 887.277-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 4/11/2010.  

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo)     
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Prestação de Serviços. Execução. Carta. Fiança. Validade. 

Trata-se de agravo regimental em que a agravante, entre outras alegações, sustenta a 
inidoneidade da carta de fiança apresentada, porquanto não contemplou os juros e a correção 
monetária, bem como a irregularidade dos cálculos apresentados pelo exequente (excesso de 
execução). Aduz não haver certeza ainda quanto à definitividade da execução, o que exigiria 
caução como garantia. Para o Min. Relator, o tribunal a quo asseverou a adequação e 
suficiência da carta de fiança apresentada, sendo ela idônea para servir de caução substitutiva, 
de sorte que a inversão do julgado encontra óbice na Súm. n. 7-STJ. Outrossim, consoante o 
art. 587 do CPC, com a redação dada pela Lei n. 11.382/2006, é definitiva a execução fundada 
em título extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência 
dos embargos do executado quando recebidos com efeito suspensivo. Observou que, na 
espécie, já foi julgada a apelação interposta contra a sentença que julgou improcedentes os 
embargos do devedor e, como se cuida de ação de execução de título extrajudicial, é forçoso 
reconhecer que essa passou a ostentar caráter definitivo. Ademais, consoante jurisprudência 
deste Superior Tribunal, a execução por título extrajudicial, definitiva que é, não impõe ao autor 
o oferecimento de caução para garantia de eventuais prejuízos ao devedor. Destarte, a questão 
sobre a suficiência da caução prestada pelo exequente ficou superada ante a sua inexigibilidade 
na execução definitiva. Por fim, com relação ao alegado excesso de execução, a agravante não 
impugnou todos os fundamentos do acórdão recorrido, mormente o que tange à inadequação 
da via eleita, incidindo no ponto, por analogia, a Súm. n. 283-STF. Com esses argumentos, a 
Turma negou provimento ao agravo regimental. Precedentes citados: REsp 22.034-GO, DJ 
30/11/1992; AgRg no REsp 798.215-PR, DJ 10/4/2006; REsp 94.410-GO, DJ 8/9/1998; REsp 
1.017.920-SC, DJe 7/4/2009; REsp 668.124-SP, DJ 30/4/2007; REsp 768.386-SP, DJ 
11/12/2006, e REsp 698.431-SP, DJe 16/9/2008. AgRg no Ag 1.243.624-SP, Rel. Min. 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ-RS), julgado em 14/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo)     

 
 

Prestação de Serviços. Honorários advocatícios. Prescrição. Base. Cálculo. 

A Turma deu parcial provimento ao recurso especial originário de demanda ajuizada por 
causídico contra a instituição financeira recorrente na qual se pleiteou o arbitramento da verba 
honorária devida pela prestação dos serviços advocatícios, após rescisão unilateral do contrato 
firmado entre as partes. Inicialmente, consignou-se que o prazo prescricional das ações de 
cobrança de honorários relativos às demandas propostas anteriormente à entrada em vigor da 
Lei n. 8.906/1994 é regulado pelo art. 100, V, da Lei n. 4.215/1963 (anterior Estatuto da OAB), 
que o fixa em cinco anos, e não pelo art. 178, § 6º, do CC/1916. In casu, ante a ausência, nos 
autos, do contrato que estipulava o valor acordado entre as partes, considerou-se que a verba 
deve ser fixada por arbitramento, a partir do emprego dos mesmos critérios utilizados para o 
cálculo da verba de sucumbência, a teor do que dispõem os arts. 22 da Lei n. 8.906/1994 e 20, 
§ 3º, do CPC. No entanto, ressaltou-se que a aplicação baseada no valor das causas 
patrocinadas pelo advogado recorrido resultou em quantia exagerada, razão pela qual foi 
reformado o acórdão impugnado para considerar como base de cálculo o valor da condenação. 
Precedente citado: REsp 686.514-PR, DJe 22/4/2008. REsp 1.166.680-PE, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 4/11/2010. 

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo)                                         
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Previ. Renda certa. Aposentados. 

Conforme os autos, após três anos de superávit consecutivos, a Previ, em 2006, realizou 
revisão obrigatória de seu plano de benefício consoante determina o art. 20, § 2º, da LC n. 
109/2001. Entre as providências adotadas para tal, concedeu benefícios especiais, entre eles a 
renda certa. Esse benefício previa a devolução das contribuições pessoais e patronais que 
excediam a 360 contribuições feitas até a data da suspensão geral, contudo apenas àqueles 
que contribuíram com excesso durante o período de atividade. Agora, insurgem-se em múltiplas 
ações (mais de mil) aqueles que contribuíram com excesso, mas em período que abrange 
também a inatividade. Quanto a isso, é certo que, por força do art. 18, § 1º, da referida LC, a 
previdência privada fechada atuante no país deve obedecer ao regime financeiro de 
capitalização pelo qual só fazem jus a benefícios os que contribuíram para a formação da fonte 
de custeio, não se cogitando de isonomia geral e indiscriminada, tal como se se tratasse de 
regime estatal de previdência pública (regime geral de repartição singela). Dessarte, aqueles 
que se aposentaram antes de contribuir 360 vezes não têm direito à devolução de excesso de 
contribuição, isso porque todas as contribuições que realizaram já foram computadas na fixação 
dos respectivos benefícios de aposentadoria, quanto mais se constatado que o hipotético 
excesso, se, por um lado, não lhes foi devolvido, por outro não compôs o fundo referente à 
renda certa. Assim, não há falar em quebra de isonomia entre ativos e inativos pela concessão 
do referido benefício apenas àqueles que contribuíram por mais de 360 vezes ainda em 
atividade nas condições previstas no art. 88, caput e § 4º, do Regulamento do Plano de 
Benefício 1 daquela entidade. REsp 1.224.594-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 17/2/2011. 

Informativo STJ n. 0463 - Período: 14 a 18 de fevereiro de 2010   
(topo)     

 
 

 Previdência privada. Execução provisória. Multa. Art. 475-j do CPC. 

A Corte Especial, ao prosseguir o julgamento, decidiu, por maioria, que, na execução provisória, 
não pode incidir a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC (acrescentado pela Lei n. 
11.232/2005). Para o Min. Aldir Passarinho Junior, na execução provisória, a parte ainda está 
exercendo seu direito constitucional de recorrer, então, não seria o momento compatível para a 
exigência de multa incidental, pois não se poderia punir a parte enquanto no gozo de seu 
direito constitucional de apelar, visto que só não faz o pagamento porque se trata de uma 
execução provisória, a qual ainda deveria aguardar uma decisão definitiva. Ressaltou que essa 
situação difere da execução definitiva quando a multa prevista no citado artigo serve para punir 
aquele que se nega ou recusa a pagar a obrigação decorrente de uma decisão judicial já 
transitada em julgado, que é irrecorrível. Também ressaltou precedentes julgados nas Turmas 
do STJ, destacando a doutrina na qual se observa que o art. 475-J utiliza os termos 
“condenado” e “condenação”; logo, não haveria condenação enquanto houvesse recurso 
pendente de julgamento. Note-se que essa matéria é controvertida tanto na doutrina como na 
jurisprudência, daí a remessa deste recurso oriundo da Quarta Turma para o julgamento na 
Corte Especial, que pacificou o entendimento jurisprudencial. Precedentes citados: AgRg no Ag 
1.046.147-RS, DJe 16/10/2008; REsp 954.859-RS, DJe 27/8/2007; AgRg no REsp 1.076.882-RS, 
DJe 8/10/2008; REsp 1.100.658-SP, DJe 21/5/2009; AgRg no Ag 993.399-RS, DJe 17/5/2010, e 
REsp 1.038.387-RS, DJe 29/3/2010. REsp 1.059.478-RS, Rel. originário Min. Luis Felipe 
Salomão, Rel. para acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 15/12/2010. 
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Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 
 

Previdência privada. Idade. 

Discutiu-se a legalidade do Dec. n. 81.240/1978 e, por consequência, do regulamento do plano 
de benefícios da entidade de previdência privada em questão, que estabeleceu a idade de 55 
anos como a mínima necessária a obter complementação de aposentadoria. Anote-se, 
primeiramente, que, apesar de o STJ ter entendimento contrário, o STF já se pronunciou 
quanto ao fato de os questionamentos relativos a esse decreto regulamentar e seu âmbito de 
incidência serem matérias de ordem infraconstitucional sujeitas ao exame deste Superior 
Tribunal. Nesse contexto, vê-se que a Lei n. 6.435/1977 prevê que são possíveis períodos de 
carência para a concessão de benefícios (art. 42, II) e não veda a instituição de limitador de 
idade à suplementação de aposentadoria. Assim, não houve obstáculos a que o art. 31, IV, do 
referido decreto impusesse tal requisito em razão da natureza do plano (privado, de caráter 
complementar e adesão facultativa) e do devido respeito à preservação do equilíbrio atuarial, 
quanto mais se o limite etário é razoável e está amparado em poder discricionário. Dessarte, 
tanto o decreto quanto o regulamento do plano não extrapolaram os limites de 
discricionariedade concedidos pela lei, mostrando-se, portanto, legais. Anote-se, por último, que 
o ingresso dos autores no fundo de pensão deu-se após a instituição do referido limite de 
idade, destacando que o próprio decreto ressalvou a situação de participantes que aderiram ao 
plano de benefícios antes de 1º/1/1978. Precedentes citados do STF: ADi 2.387-0-DF, DJ 
5/12/2003, e AI 686.423-RJ, DJe 23/8/2010. REsp 1.125.913-RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
 
 

QO. Remessa. Segunda seção. 

A Turma decidiu remeter ao julgamento da Segunda Seção recurso sobre a necessidade de 
inversão do ônus da prova por ato judicial que envolve fornecedor e consumidor. QO no REsp 
802.832-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, em 16/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Relação. Consumo. Revendedora. Transportadora. 

A Turma negou provimento ao recurso especial, mantendo a decisão do tribunal a quo, que 
entendeu inexistir, na espécie, relação de consumo entre, de um lado, revendedora de 
máquinas e equipamentos e, do outro, transportadora. Cuidou-se, na origem, de ação 
indenizatória ajuizada pela ora recorrente sob a alegação de que um gerador de energia, objeto 
do contrato de transporte firmado com a empresa recorrida, teria sofrido avarias durante o 
trajeto. O STJ aplica ao caso a teoria finalista, segundo a qual se considera consumidor aquele 
que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. Na espécie, ressaltou-se que o 
produto não seria destinado à recorrida, mas a cliente da revendedora, motivo pelo qual foi 
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afastada a regra especial de competência do art. 101, I, do CDC para fazer incidir a do art. 100, 
IV, a, do CPC. REsp 836.823-PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo)  
 

Rescisão contratual. Sócio avalista. Interesse recursal. 

A Turma deu provimento ao recurso especial por entender violado o art. 499, § 1º, do CPC, 
declarando a falta de interesse recursal do ora recorrido para interpor apelação contra a 
sentença prolatada na origem. Na espécie, o ora recorrente assumiu dívida de financiamento 
bancário da empresa autora, o qual fora garantido pelo ora recorrido (sócio avalista da autora). 
A empresa havia proposto ação de rescisão contratual, reintegração de posse e indenização, e 
os pedidos foram julgados improcedentes. Dessa decisão, interpôs apelação que foi julgada 
deserta, no entanto o sócio avalista também apresentou apelação (idêntica à da empresa), a 
qual foi provida pelo tribunal a quo, que o considerou terceiro interessado. Para o Min. Relator, 
o recurso interposto pelo avalista foi genérico, não demonstrou as implicações jurídicas da sua 
presença nos negócios efetuados, não explicitou a extensão do aval prestado e não especificou 
qualquer particularidade da garantia que permitisse a discussão de alguma exceção causal, o 
que poderia autorizar sua participação no processo como terceiro interessado. Salientou, 
ademais, que a aceitação do recurso de avalistas – em que se discute o negócio jurídico em 
evidência – em substituição ao apelo das partes vencidas garantiria àqueles a possibilidade de 
permanecer à espreita da sentença para, após esgotado o prazo recursal da parte sem que ela 
tenha se manifestado, recolocar em julgamento a matéria preclusa e, com isso, prolongar o 
desfecho dos litígios. Ressaltou que a matéria versada nesse caso é diversa de outros julgados. 
REsp 1.141.745-BA, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 

 

Seguro, DPVAT. Acidente anterior. Lei n. 8.441/ 1992. 

Trata-se, na origem, de ação de cobrança ajuizada em novembro de 2002 contra empresa de 
seguros em razão de acidente automobilístico que vitimou o filho do recorrido em maio de 
1987, sendo que não foi identificado o veículo causador do acidente. Assim, a Turma, lastreada 
em diversos precedentes, entendeu que, em caso de acidente causado por veículo não 
identificado, a indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) pode ser cobrada de 
qualquer seguradora integrante do consórcio que opere com o referido seguro, mesmo tendo o 
acidente ocorrido previamente à modificação da Lei n. 6.194/1974 pela Lei n. 8.441/1992, 
devendo ser aplicado o art. 3º, a, da Lei n. 6.194/1974 sem qualquer limite. Quanto à correção 
monetária, o termo inicial de incidência é a data do sinistro coberto pelo seguro DPVAT e, no 
tocante aos juros de mora, devem incidir a partir da citação. Precedentes citados: AgRg nos 
EDcl no REsp 1.215.796-SP, DJe 15/4/2011; REsp 546.392-MG, DJ 12/9/2005; REsp 595.105-
RJ, DJ 26/9/2005, e REsp 503.604-SP, DJ 29/9/2003. REsp 875.876-PR, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 10/5/2011.  

Informativo STJ n. 0472 - Período: 09 a 13 de maio de 2011 
(topo)     
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Seguro, DPVAT. Beneficiária única. Companheira. 

Na vigência da Lei n. 6.194/1974, a companheira da vítima falecida em acidente 
automobilístico, mostrando-se incontroversa a união estável, era a única beneficiária e detinha 
o direito integral à indenização referente ao seguro DPVAT, não importando a existência de 
outros herdeiros (art. 3º e 4º da citada lei). A novel Lei n. 11.482/2007 alterou dispositivos da 
Lei n. 6.194/1974 e passou a dispor que, nos acidentes posteriores a 29/12/2006, o valor da 
indenização deve ser dividido simultaneamente e em cotas iguais entre o cônjuge ou 
companheiro e os herdeiros. Precedente citado: REsp 218.508-GO, DJ 26/6/2000. REsp 
773.072-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 16/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 
 
 

Seguro, Exceção de pré-executividade. Seguro. Invalidez. Prescrição. 

Trata-se de ação de execução de seguro de vida e acidentes pessoais ajuizada na origem em 
razão de invalidez permanente do segurado para o trabalho. No REsp sustenta a seguradora 
inexistência do título porque a pretensão executória do recorrido à cobertura de uma 
indenização por invalidez é decorrente de doença (glaucoma) e não de acidente. Registra ainda 
que a pretensão do recorrido estaria prescrita por ter transcorrido mais de um ano entre a 
ciência da incapacidade e a propositura da ação. Consta dos autos que o juiz, em decisão 
monocrática, rejeitou a exceção de pré-executividade. No entanto, o tribunal a quo, em sede de 
agravo de instrumento, admitiu discutir as alegações da seguradora na referida exceção, mas 
negou provimento ao recurso. Para o Min. Relator, o recurso especial não pode ter êxito visto 
que, segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, a exceção de pré-executividade só pode 
ser utilizada quando não há necessidade de dilação probatória. Assevera, ainda, que o 
questionamento sobre a existência de título não dispensa a dilação probatória. Quanto à 
alegada prescrição, assevera o Min. Relator que, embora equivocada a forma de cálculo 
adotada pelo TJ, o resultado final não pode ser alterado visto que a prescrição não se 
consumou. Quanto à multa imposta por ocasião de embargos de declaração, como está 
fundamentada apenas na Constituição Federal (art. 93, IX), não cabe seu exame no STJ. Diante 
do exposto, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 915.503-PR, DJ 
26/11/2007; REsp 570.238-SP, DJe 17/5/2010, e REsp 1.048.456-SP, DJe 5/8/2008. REsp 
1.063.211-MG, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Seguro, Indenização. Corretora. 

A inicial, após narrar que a seguradora não honrou a cobertura securitária, pede a condenação 
dela e da corretora ao pagamento da indenização. Assim, não há que se falar em 
responsabilidade por fato do serviço e em consequente responsabilidade solidária da corretora 
(arts. 7º, parágrafo único, 14 e 25, § 1º, do CDC), pois o que se busca é a própria prestação 
contratual, o pagamento do seguro diante da ocorrência de sinistro, e não a indenização de 
danos causados ao consumidor porventura decorrentes de conduta culposa da corretora. 
Precedentes citados: REsp 149.977-RJ, DJ 29/6/1998; REsp 202.613-ES, DJ 12/6/2000, e REsp 
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476.472-SC, DJ 26/4/2004. REsp 1.190.772-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 19/10/2010. 

Informativo STJ n. 0452 - Período: 18 a 22 de outubro de 2010 
(topo) 
 
 

 Seguro, P lano. Saúde. Dano moral. Recusa injusta.  

Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, entendeu, entre outras questões, que dá 
ensejo à indenização por dano moral a injusta recusa da cobertura securitária por plano de 
saúde, uma vez que a conduta agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito 
do segurado, o qual, ao pedir a autorização da seguradora, já se encontra em situação de dor, 
de abalo psicológico e com a saúde debilitada. Precedentes citados: REsp 1.067.719-CE, DJe 
5/8/2010, e REsp 918.392-RN, DJe 1º/4/2008. REsp 1.190.880-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 19/5/2011. 

Informativo STJ n. 0473 - Período: 16 a 20 de maio de 2011 
(topo)     
 
 

Seguro, P lano de saúde. Cláusula limitativa. Fornecimento. Prótese. 

A Turma deu provimento ao recurso e restabeleceu a sentença por reconhecer que a 
jurisprudência entende não ter validade a limitação imposta por cláusula de plano de saúde que 
veda o fornecimento de prótese, quando a colocação dela for considerada providência 
comprovada e necessária ao sucesso de intervenção cirúrgica. No caso dos autos, apesar de o 
associado do plano de saúde ter sofrido acidente e ter firmado contrato desde abril de 1993, há 
mais de dez anos, o hospital conveniado não pôde iniciar sua cirurgia diante da negativa de 
autorização da seguradora ao argumento de que o contrato não previa cobertura para fornecer 
prótese considerada indispensável para o êxito da cirurgia de fratura de tíbia e maléolo. Para o 
Min. Relator, essa recusa fere o art. 51, IV, do CDC (Lei n. 8.078/1990), bem como a exigência 
de comportamento pautado pela boa-fé objetiva por conferir ao hipossuficiente desvantagem 
desproporcional. Ainda, tem a cláusula limitativa alcance bem maior daquele inicialmente 
imaginado pelo segurado, pois atinge, inclusive, os procedimentos cobertos pelo plano ou 
seguro (explica que essas últimas colocações eram vigentes antes mesmo da edição do CDC). 
Precedentes citados: REsp 811.867-SP, DJe 22/4/2010; REsp 735.168-RJ, DJe 26/3/2008, e 
REsp 519.940-SP, DJ 1º/9/2003. REsp 873.226-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 8/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 
 

Seguro, P lano de saúde coletivo. 

Trata a hipótese de saber se as recorrentes, operadoras de plano de saúde, têm a obrigação 
legal de oferecer à recorrida a contratação de plano de saúde individual nas mesmas condições 
que lhe eram oferecidas pelo plano de saúde coletivo do qual era beneficiária. O referido 
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contrato coletivo foi celebrado entre as partes em razão do vínculo empregatício da recorrida 
com determinado órgão público, o qual firmou e posteriormente rescindiu o convênio que 
mantinha com as recorrentes. A Turma entendeu, entre outras questões, aceitar a continuidade 
da vinculação da recorrida a seguro-saúde coletivo que nem existe mais, mediante o 
recolhimento de verba simbólica, é providência que visivelmente impede a preservação do 
necessário equilíbrio contratual. Assim, embora, em algumas situações, o princípio da 
autonomia da vontade ceda lugar às disposições cogentes do CDC, não há como obrigar as 
recorrentes a manter um vínculo contratual que satisfaça somente os interesses da recorrida. 
Desse modo, por mais legítima que seja a pretensão da consumidora, que busca defender seu 
direito fundamental à saúde, não é possível afirmar haver direito adquirido dela à manutenção 
das condições previstas em contrato de seguro-saúde em grupo extinto por iniciativa do 
estipulante, seu empregador. Consignou-se, todavia, que a perspectiva seria completamente 
diferente se a recorrida estivesse pleiteando a contratação individual com o pagamento integral 
do prêmio e a liberação da carência. Quanto à pretensão da recorrida de realização da 
quimioterapia por meio da ingestão de comprimidos em sua casa, isso decorre da evolução da 
própria medicina e não influi na natureza do contrato de plano de saúde, cujo objetivo continua 
sendo conferir a seus usuários efetiva e completa assistência, dentro dos limites 
contratualmente e legalmente estipulados. Porém, destacou-se o fato de que todas as exceções 
de cobertura foram expressamente relacionadas no art. 10 da Lei n. 9.656/1998, sendo que 
nesse rol não se faz qualquer menção à quimioterapia realizada em regime domiciliar. Quanto 
aos danos morais, observou-se que a jurisprudência do STJ firmou-se em sentido contrário à 
tese propugnada pelo acórdão recorrido, pois o mero dissabor ocasionado pelo inadimplemento 
contratual não configura, em regra, ato lesivo a ensejar tais danos. No tocante a juros de mora, 
assinalou-se estar a decisão recorrida em consonância com o entendimento deste Superior 
Tribunal, contudo sua análise ficou prejudicada em razão do descabimento, na espécie, de 
danos morais. Diante disso, o recurso foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, foi-lhe 
dado provimento. Precedentes citados: REsp 668.216-SP, DJ 2/4/2007; REsp 712.469-PR, DJ 
6/3/2006; REsp 762.426-AM, DJ 24/10/2005; REsp 661.421-CE, DJ 26/9/2005; REsp 338.162-
MG, DJ 18/2/2002, e EREsp 727.842-SP, DJe 20/11/2008. REsp 1.119.370-PE, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 7/12/2010. 

Informativo STJ n. 0459 - Período: 06 a 10 de dezembro de 2010 
(topo)     
 
 

Seguro, Prescrição. Ação. Seguro. Doença incapacitante. 

A seguradora, no REsp, insurge-se contra acórdão do TJ que não considerou demonstrada a 
prescrição do direito ao recebimento do valor de seguro por acidentes pessoais em razão de 
doença geradora de incapacidade total e permanente. Observa o Min. Relator que o acórdão 
recorrido desconsiderou o tempo transcorrido de dois meses e 24 dias entre a concessão da 
aposentadoria pelo INSS (16/5/2000) e a comunicação do sinistro à seguradora (10/8/2000). 
Assim, explica que, da data em que houve a recusa da seguradora (3/11/2000) à data da 
propositura da ação (24/8/2001), contam-se nove meses e 21 dias, o que, somado com dois 
meses e 24 dias, perfaz um ano e 15 dias, sendo que a prescrição é ânua. Dessa forma, conclui 
que está a ação prescrita de acordo com o art. 178, § 6º, II, do CC/1916 e com a Súm. n. 101-
STJ, ficando prejudicado o exame dos demais tópicos do REsp. Com esse entendimento, a 
Turma, por maioria, reconheceu a prescrição e extinguiu o feito sem resolução de mérito. O 
voto vencido do Min. Raul Araújo Filho posicionou-se contra a soma dos dois meses e 24 dias 
anteriores, por entender que o interesse para ajuizar a ação só ocorreu após a recusa do 
pagamento pela seguradora quando então passaria a fluir o prazo prescricional. Precedentes 
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citados: AgRg no Ag 590.716-MG, DJ 18/12/2006; REsp 655.155-MG, DJ 12/9/2005; REsp 
694.766-MG, DJe 24/5/2010, e AgRg no REsp 1.002.620-RS, DJe 24/5/2010. REsp 810.115-
MG, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 17/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
 

Seguro, Prescrição. Revelia. 

Trata-se, na origem, de ação de cobrança de indenização complementar ajuizada pelo recorrido 
em desfavor da recorrente, tendo por objeto apólice de seguro de vida em grupo. No primeiro 
grau de jurisdição, a ora recorrente ofereceu contestação a destempo, razão pela qual foram 
aplicados os efeitos da revelia, julgando-se procedente o pedido. Na origem, negou-se 
provimento à apelação interposta. O tribunal a quo entendeu que: a) a contestação oferecida 
além do tempo processualmente apropriado implica ausência do ato, cujos efeitos estão 
previstos em lei; b) existe vedação à parte de suscitar, na instância seguinte, algo não 
prequestionado oportunamente; c) a inovação da lide em fase recursal é inadmissível, sob pena 
de malferimento ao princípio do duplo grau de jurisdição. No REsp, a recorrente sustenta, em 
síntese, que a matéria concernente à prescrição é de ordem pública, razão por que pode ser 
conhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição, inclusive de ofício, não estando sujeita, por 
conseguinte, aos efeitos da revelia; e que, a despeito de a revelia acarretar a presunção de 
veracidade dos fatos alegados pela parte, tal efeito não se aplica quanto à matéria de direito, 
que pode ser livremente apreciada pelo magistrado. Nesta instância especial, entendeu-se que, 
tendo o réu assumido o processo a tempo de interpor o recurso de apelação, poderia sim alegar 
em suas razões toda a matéria de direito que deva ser apreciada pelo juiz, entre as quais a 
prescrição. Registrou-se que – embora a redação do art. 219, § 5º, do CPC, então vigente, não 
determinasse que, em se tratando de direitos patrimoniais, o juiz se pronunciasse de ofício 
sobre o tema da prescrição – sendo a questão suscitada pelo revel nas razões da apelação, não 
poderia o tribunal estadual deixar de realizar seu enfrentamento, sob o fundamento de o réu 
estar inovando na lide. Registrou-se, ainda, que os efeitos da revelia incidem tão somente sobre 
a matéria de fato, e não sobre o direito da parte. Com esse entendimento, a Turma deu 
provimento ao recurso especial para cassar o acórdão recorrido, determinando o retorno dos 
autos ao tribunal de origem, para que seja realizado novo julgamento da apelação, com exame 
da preliminar de prescrição. Precedentes citados: REsp 203.963-RS, DJ 8/9/2003; REsp 3.049-
PR, DJ 8/6/1992; REsp 9.961-SP, DJ 2/12/1991; REsp 792.435-RJ, DJ 22/10/2007; REsp 
689.331-AL, DJ 13/3/2006; REsp 332.763-SP, DJ 24/6/2002, e REsp 252.152-MG, DJ 
16/4/2001. REsp 890.311-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 12/8/2010. 

Informativo STJ n. 0442 - Período: 09 a 13 de agosto de 2010 
(topo) 
 
 

Seguro, QO. REsp. Seguradora. Remessa. Turma. 

Em questão de ordem, a Seção deliberou sobre o retorno do recurso especial à Quarta Turma 
para julgamento. A quaestio cinge-se a estabelecer o prazo prescricional das ações de sub-
rogação da seguradora em contratos de transporte. QO no REsp 705.148-PR, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, em 22/9/2010 (ver Informativo n. 444). 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
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Seguro, Regressiva. Seguradora. Prescrição. Protesto interruptivo. Termo 
inicial. 

A quaestio juris consiste em definir qual o prazo e o termo inicial da prescrição para a 
seguradora recorrente requerer o ressarcimento do valor da indenização pago à sociedade 
empresária (frigorífico) devido ao desvio de carga terrestre segurada ocorrido por culpa da 
transportadora. Consiste, também, em definir o momento em que ocorre a interrupção da 
prescrição diante da existência de protesto judicial. Observa o Min. Relator que a seguradora, 
ao integralmente indenizar a sua cliente, assumiu seu lugar para cobrar a transportadora, 
portanto sub-rogou-se nos direitos e deveres dessa nos limites da sub-rogação. Por outro lado, 
pelo contrato de transporte, obriga-se, mediante retribuição, a transportar pessoas ou coisas de 
um lugar para outro (art. 730 do CC/2002), o que, em regra, leva a aplicar o CC e o CDC e, no 
que não for incompatível ou se houver lacuna, aplica-se a legislação específica (art. 732 do 
CC/2002). Explica, entretanto, que, quando se tratar de transporte de carga, averigua-se 
primeiro se há relação de consumo; se houver, aplica-se a regra geral (CC, CDC e legislação 
especial); caso contrário, ausente a relação de consumo, afasta-se o CDC, aplicando-se as 
regras não revogadas do Código Comercial, as regras gerais do CC e a legislação específica. 
Anota que, no caso dos autos, não incidiu o CC em vigor porque os fatos ocorreram em 1994 e 
1995, tampouco incidiu a Lei n. 11.442/2007. Também não incidiu o CDC, por não se cuidar de 
relação de consumo, visto que houve uma relação comercial entre o frigorífico e a 
transportadora, formalizando contrato de transporte de mercadorias devidamente seguradas a 
serem entregues para determinado cliente. De outro lado, não existem restrições quanto à 
aplicação, no caso, da legislação específica relativa ao contrato de transporte rodoviário. Assim, 
no que se refere à prescrição, segundo a Súm. n. 151-STF, o segurador sub-rogado tem um 
ano para ajuizar a ação de ressarcimento pela perda da carga extraviada contra transportadora. 
Também a jurisprudência do STF há muito sedimentou entendimento de que, em caso de furto 
ou perda da mercadoria transportada, a prescrição tem início a partir do 30º dia contado de 
quando a mercadoria deveria ser entregue, pois se aplica o art. 9º do Dec. n. 2.681/1912. 
Quanto ao momento de interrupção do lapso prescricional, já que houve ajuizamento de 
protesto interruptivo, a jurisprudência do STJ entende que a prescrição se interrompe pela 
intimação da pessoa contra quem a medida for requerida (art. 171, I e II, do CC/1916). Dessa 
forma, o início do termo prescricional são datas das notas fiscais referentes às cargas, ou seja, 
após trinta dias (11/6/1994, 21/6/1994 e 26/5/1994), sendo que houve o ajuizamento do 
protesto em 23/5/1995, com a intimação realizada em 2/6/1995, quando o prazo ânuo foi 
interrompido e a ação indenizatória foi ajuizada em 29/5/1996, quando ainda não estava 
efetivada a prescrição. Diante do exposto, a Turma deu provimento ao recurso, determinando o 
retorno dos autos ao TJ a fim de que julgue o mérito. Precedentes citados do STF: RE 31.922, 
DJ 16/11/1956, e do STJ: REsp 195.195-PR, DJ 8/4/2002; REsp 958.833-RS, DJ 25/2/2008; 
REsp 40.164-SP, DJ 29/9/1997, e REsp 19.295-SP, DJ 31/8/1992. REsp 705.148-PR, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 5/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Seguro. Vida. Contrato por telefone. Prescrição. 

A quaestio juris restinge-se em determinar o termo inicial da interrupção da prescrição ânua 
conforme disposto no art. 206, § 1º, II, b, CC/2002 e Súm. n. 101-STJ. Noticiam os autos que o 
recorrido celebrou contrato por telefone, ao receber ligação de corretor representante da 
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companhia recorrente durante a qual lhe fora oferecido seguro de vida com ampla cobertura 
para os eventos morte acidental e invalidez. Efetuou pontualmente os pagamentos relativos aos 
valores do prêmio mensal, os quais eram automaticamente descontados em sua conta-corrente. 
No entanto, quando acionou a seguradora a fim de receber o valor correspondente à 
indenização que lhe seria devida porque foi vítima de isquemia cerebral, o que o deixou em 
estado de invalidez permanente, houve a recusa ao pagamento da indenização sob a alegação 
de que seu seguro não previa cobertura pelo sinistro de invalidez permanente por doença. O 
recorrente também afirma que nunca recebeu uma via da apólice ou qualquer outro documento 
que pudesse ratificar a relação contratual estabelecida entre as partes, de modo que não 
poderia prever a extensão da cobertura do seguro. Anotou-se que, após a comunicação do 
sinistro e do recebimento da sucinta recusa da indenização, o recorrido efetuou solicitação de 
apresentação de cópia do contrato firmado com o recorrente, sendo que a seguradora quedou-
se inerte por vários meses. Assim, segundo a Min. Relatora, é evidente que o recorrido não 
poderia comprovar sua condição de segurado sem a apresentação da apólice indevidamente 
retida pela recorrente, por mais que a inversão do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, do 
CDC, pudesse beneficiá-lo. Para a Min. Relatora, é possível afirmar que, somente após o 
recebimento do contrato de seguro com as cláusulas utilizadas na regulação do sinistro, 
recomeçou a fluir o prazo suspenso com a notificação da seguradora a respeito de sua 
ocorrência. Portanto, assevera que não se trata de negar vigência à Súm. n. 229-STJ, mas de 
interpretá-la razoavelmente com o prazo prescricional a que alude o disposto nos arts. 199, I, e 
206, § 1º, II, b, ambos do CC/2002. Observa que a seguradora reteve indevidamente a apólice 
solicitada pelo segurado e sua procrastinação não poderia lhe trazer benefícios, levando o 
segurado de boa-fé à perda do seu direito de ação. Embora destaque que a jurisprudência do 
STJ seja pacífica no sentido de considerar suspenso o prazo prescricional em função da análise 
da comunicação do sinistro pela seguradora de acordo com a Súm. 229-STJ, no caso dos autos, 
a decisão recorrida entendeu que a solicitação administrativa da cópia da apólice pelo segurado 
teve o condão de interromper e não de suspender o lapso prescricional. Entende, também, a 
Min. Relatora que a diferença entre uma e outra posição, ou seja, interrupção ou suspensão, 
não é substancial para o julgamento, visto que, de qualquer ângulo pelo qual se analise a 
matéria, a consequência prática conduziria à manutenção do direito do recorrido, pois a 
contagem do prazo deve ser realizada a partir da data em que a seguradora atendeu à 
solicitação formulada pelo segurado de que lhe fosse remetida cópia da apólice que celebrou 
por telefone. Com esse entendimento, a Turma negou provimento ao recurso da seguradora. 
Precedentes citados: REsp 200.734-SP, DJ 10/5/1999; REsp 470.240-DF, DJ 18/8/2003, e REsp 
782.901-SP, DJe 20/6/2008. REsp 1.176.628-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
16/9/2010. 

Informativo STJ n. 0447 - Período: 13  a 17 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Seguro. Vida. Policial civil. Acidente in it inere. 

Trata-se de REsp em que a questão consiste em saber se é cabível a indenização securitária de 
policial que vem a falecer no trajeto trabalho/residência. A seguradora recorrente sustenta, em 
síntese, que a referida indenização decorreria de eventual sinistro quando o policial civil 
estivesse exclusivamente em serviço. Contudo, no julgamento do especial, ressaltou o Min. 
Relator que o agente policial civil, militar ou federal, pela natureza de suas atividades, está 
obrigado, a todo tempo e momento, a servir à sociedade e aos cidadãos, não podendo omitir-se 
diante da prática de um delito, como na espécie, mesmo que se encontre fora de seu horário 
regular de trabalho ou mesmo no trajeto residência/trabalho, desde que, evidentemente, esteja 
no exercício de suas obrigações legais. Na verdade, se ele presencia um delito, é seu dever 
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funcional, como garantidor da segurança pública nos termos do art. 144 da CF/1988, agir de 
modo a evitar que este se consuma ou mesmo a mitigar suas consequências. É que tais 
profissionais estão sujeitos, além de regime e condições especiais de trabalho, a 
responsabilidades peculiares. Lembrou, por oportuno, o disposto no art. 301 do CPP, pelo qual 
não há discricionariedade ao agente policial em sua atuação na medida em que se depara com 
situações aptas à consumação de qualquer espécie de delito. Em outras palavras, cuida-se de 
dever funcional de agir, independentemente de seu horário ou local de trabalho, ao contrário 
dos demais cidadãos, realizando-se seu mister ainda que fora da escala de serviço ou mesmo 
em trânsito, como ocorreu na hipótese, visto que o policial, filho da recorrida, faleceu, vítima de 
disparo de arma de fogo, quando se dirigia à sua residência para alimentar-se e, 
posteriormente, retornar ao seu local de trabalho para cumprir o restante de sua jornada. 
Assim, estando coberto pelo seguro, obriga-se a seguradora, ora recorrente, a indenizar. 
Observou ser certo que o seguro de vida, notadamente aquele realizado em grupo, tem suas 
limitações. Todavia, elas devem constar de forma expressa, clara e objetiva a fim de evitar 
qualquer dúvida em sua aplicação, sob pena de inversão em sua interpretação a favor do 
aderente, da forma que determina o art. 423 do CC/2002, decorrentes da boa-fé objetiva e da 
função social do contrato. No caso, como consta do próprio acórdão recorrido, a ora recorrente 
não demonstrou, efetivamente, a existência de cláusula contratual apta a excluir eventuais 
acidentes denominados in itinere. Diante dessas considerações, entre outras, a Turma 
conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento. REsp 1.192.609-SP, Rel. 
Min. Massami Uyeda, julgado em 7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Seguro. Vida. Suicídio. 

Trata-se de ação de cobrança de seguro de vida ajuizada por beneficiário da apólice em 
decorrência da morte de sua companheira provocada por suicídio ocorrido após cinco meses da 
contratação do seguro. A controvérsia, no REsp, consiste em examinar se o advento do art. 798 
do CC/2002 (que inovou ao fixar o prazo de dois anos de vigência inicial do contrato para 
excluir o pagamento do seguro) importa uma presunção absoluta de suicídio premeditado 
desde que ocorrido no prazo estipulado no citado artigo. No sistema anterior (CC/1916), como 
cediço, predominava a orientação de que a exclusão da cobertura securitária somente 
alcançava as hipóteses de suicídio premeditado e o ônus da prova cabia à seguradora (ex vi 
Sum. n. 105-STF e Sum. n. 61-STJ). Esclarece o Min. Relator ser evidente que o motivo da 
norma é a prevenção de fraude contra o seguro, mas daí admitir que aquele que comete 
suicídio dentro do prazo previsto no CC/2002 age de forma fraudulenta, contratando o seguro 
com a intenção de provocar o sinistro, a seu ver, seria injusto. Isso porque a boa-fé deve ser 
sempre presumida enquanto a má-fé, ao contrário, necessita de prova escorreita de sua 
existência. Dessa forma, o fato de o suicídio ter ocorrido no período de carência previsto pelo 
CC/2002, por si só, não acarreta a exclusão do dever de indenizar, já que o disposto no art. 
798, caput, do referido código não afastou a necessidade da comprovação inequívoca da 
premeditação do suicídio. Por outro lado, explica que a interpretação literal do citado artigo 
representa exegese estanque que não considera a realidade do caso frente aos preceitos de 
ordem pública estabelecidos pelo CDC aplicáveis obrigatoriamente na hipótese, pois se trata de 
uma típica relação de consumo. Também observa o Min. Relator que há certa confusão entre a 
premeditação ao suicídio por ocasião da contratação com premeditação ao próprio ato. Uma 
coisa é a contratação causada pela premeditação ao suicídio e outra, diferente, é a preparação 
do ato suicida; assim, o que permite a exclusão de cobertura é a primeira hipótese, o que não 
se verifica no caso dos autos; visto que não há prova alguma da premeditação da segurada em 
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matar-se, caberia então à seguradora comprová-la. Após essas considerações, entre outras, 
conclui o Min. Relator que, salvo comprovação da premeditação, no período de carência (dois 
anos), não há que se eximir o segurador do pagamento do seguro de vida. Diante do exposto, 
a Turma prosseguindo o julgamento, por maioria, deu provimento ao recurso. REsp 
1.077.342-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 22/6/2010. 

Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 
(topo) 

Seguro invalidez. Legitimidade passiva. 

Em ação a qual visa à cobrança de indenização securitária por invalidez movida por segurado, a 
empresa contratada, que firmara o seguro, alega sua ilegitimidade passiva, porquanto afirma 
ser apenas a estipulante do seguro de vida em grupo firmado com outra seguradora. O tribunal 
a quo manteve a condenação que julgou procedente o pedido. Sobreveio então o REsp no qual 
a contratada sustenta sua ilegitimidade passiva ao argumento de que o estipulante é mero 
mandatário dos segurados, obriga-se somente perante o segurador e, nesses casos, a 
denunciação da lide é obrigatória. Ressalta o Min. Relator que o acórdão recorrido consignou 
que o pedido de denunciação da lide deixou de ser apreciado e o recorrente, silente quanto à 
omissão, atraiu a preclusão da matéria. Também essa preclusão não foi abordada no REsp, daí 
só ter sido apreciada a alegada ilegitimidade. Observa o Min. Relator, quanto à ilegitimidade, 
que a jurisprudência deste Superior Tribunal tem por ilegítimo o estipulante para figurar na 
ação que busca o pagamento da indenização do sinistro. No entanto, explica que, no caso dos 
autos, o acórdão recorrido, ao analisar a proposta de participação de seguro de vida e acidentes 
pessoais, afirma que, a despeito da informação de que outra seguradora seria a responsável 
pelo pagamento do prêmio, no contrato, a recorrente consta como inclusa, pois está o nome 
“seguro” na própria logomarca dela, o que leva a crer ser ela a verdadeira fornecedora dos 
serviços contratados, sendo impertinente a alegação de que seria mera estipulante. Assim, para 
o Min. Relator, a recorrente tem legitimidade para responder à ação, visto que não agiu como 
mera mandatária, mas fez, ao contrário, pressupor, com seu comportamento, que era a própria 
seguradora ou que pela cobertura responderia, porquanto criando a expectativa de ser a 
responsável pelo pagamento do seguro. Diante do exposto, a Turma conheceu parcialmente do 
recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 592.510-RO, DJ 
3/4/2006, e EDcl no Ag 837.615-SC, DJe 7/5/2008. REsp 1.041.037-DF, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Sistema Financeiro da Habitação - Equivalência salarial. Execução 
extrajudicial. Notificação. Edital. 

Na demanda em que o agente financeiro é sucessor do BNH e o imóvel foi levado à praça, a 
Turma deu parcial provimento ao recurso para anular todos os atos praticados no processo 
desde a irregular notificação por edital, visto que o juízo de origem presumiu regular notificação 
dos devedores com base em certidão cartorária. Observou o Min. Relator que, embora cabível e 
legítima a intimação por edital na execução judicial, não é assim no caso da execução 
extrajudicial, porquanto, na primeira, ela só é feita pelo órgão julgador após criteriosa análise 
dos fatos que levam à convicção do desconhecimento do paradeiro dos réus e da 
impossibilidade de serem encontrados por outras diligências, além das já realizadas, enquanto, 
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na segunda situação, não, visto que tudo fica ao arbítrio justamente da parte adversa, daí as 
limitações na condução da execução extrajudicial. Essa, inclusive, é a jurisprudência há muito 
sedimentada neste Superior Tribunal. Precedentes citados: REsp 37.792-RJ, DJ 24/4/1995; 
REsp 29.100-SP, DJ 10/5/1993; REsp 636.848-AL, DJ 27/11/2006; REsp 1.101.246-RS, DJe 
26/8/2009, e AgRg no REsp 1.106.456-SP, DJe 21/9/2009. REsp 611.920-PE, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, julgado em 5/8/2010. 

Informativo STJ n. 0441 - Período: 28 de junho a 06 de agosto 2010 
(topo) 
 

Sistema Financeiro da Habitação - Fundo de Compensação de Variações 
Salariais – FCVS. Liquidação antecipada. Contrato. Mútuo. Fcvs. 

Na espécie, o mutuário ajuizou ação declaratória de quitação de contrato habitacional contra a 
CEF nos termos da Lei n. 10.150/2000, que dispõe sobre a novação de dívidas e 
responsabilidades do Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS), visando à 
liquidação antecipada de seu contrato de mútuo, celebrado em 1º/7/1987. O juízo monocrático 
julgou improcedente o pedido sob o argumento de que o decurso do prazo contratual ajustado 
implica a imputação do saldo devedor ao FCVS, desde que pagas todas as prestações ajustadas 
pelo liame, o que não ocorreu no caso. Manejado recurso de apelação, o tribunal a quo 
modificou em parte a sentença, para declarar o direito de quitação do contrato, mediante 
atribuição do saldo devedor residual ao FCVS, após quitadas as parcelas com vencimento até 
setembro de 2000. Irresignada, a CEF opôs embargos de declaração, apontando que o acórdão 
recorrido desconsiderou o fato de haver prestações inadimplidas desde setembro de 1997. 
Sendo rejeitados os embargos, a recorrente interpôs recurso especial, sustentando que a 
cobertura pelo referido fundo não engloba as parcelas sob responsabilidade do próprio 
mutuário. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal, o saldo devedor ao encargo do 
FCVS necessita do pagamento de todas as parcelas do débito para cumprir sua finalidade de 
quitação das obrigações. As benesses da Lei n. 10.150/2000, no tocante à novação do 
montante de 100%, referem-se ao saldo devedor, não incluídas as parcelas inadimplidas. 
Ademais, a liquidação antecipada com desconto integral do saldo devedor é cabível nos 
contratos de financiamentos imobiliários regidos pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH), 
desde que contenham cláusula de cobertura pelo FCVS e tenham sido firmados até 31/12/1987, 
ex vi do art. 2º, § 3º, da referida lei. Desse modo, é inequívoco que o mutuário não cumpriu os 
requisitos para a liquidação antecipada do seu contrato, que reclama o pagamento de todas as 
parcelas do débito (obrigações do mutuário). Precedentes citados: REsp 1.014.030-SC, DJe 
21/5/2009; AgRg no REsp 961.690-RS, DJe 7/11/2008; REsp 956.524-RS, DJ 21/11/2007, e 
REsp 1.075.284-MG, DJe 4/11/2008. REsp 1.146.184-RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
28/9/2010. 

Informativo STJ n. 0449 - Período: 27 de setembro a 01 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Sistema Financeiro da Habitação - Fundo de Compensação de Variações 
Salariais – FCVS. Liquidação extrajudicial. Suspensão. Ação consignatória. 

A decretação da liquidação extrajudicial produz de imediato a suspensão das ações e das 
execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda (art. 
18 da Lei n. 6.024/1974). Porém, é cediço neste Superior Tribunal que não se deve conferir ao 
supradito dispositivo legal absoluta e inadequada literalidade. É que a norma em análise não 
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tem por intento privilegiar práticas que resultem na frustração de direitos comprovados e 
legítimos. Até porque a norma legal que regula a liquidação extrajudicial das instituições 
financeiras visa à preservação do patrimônio da empresa no interesse de seus credores e do 
próprio sistema financeiro. Assim, concluiu-se que a propositura de ação consignatória em 
desfavor da liquidanda com a finalidade de efetivar o cumprimento de prestação jurisdicional 
obtida em mandado de segurança impetrado para corrigir equívoco no critério de reajuste de 
prestações avençadas em contrato de mútuo habitacional não enseja ofensa à coisa julgada 
que, no caso, operou-se quanto à delimitação da escorreita aplicação, à espécie, do plano de 
equivalência salarial. Precedentes citados: REsp 727.076-PE, DJ 21/9/2006; REsp 717.166-PE, 
DJ 21/11/2005; REsp 601.766-PE, DJ 31/5/2004; REsp 313.778-PE, DJ 5/11/2001, e REsp 
256.707-PE, DJ 2/4/2001. REsp 696.976-PE, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 4/11/2010. 

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo) 
 

Sistema Financeiro da Habitação. Intimação. Devedores. Purgação. Mora. 
Danos morais. 

Trata-se, no caso, do dever de indenizar o ora recorrente pela ausência de intimação pessoal 
dos ora recorridos sobre leilão extrajudicial do imóvel no qual residem. O tribunal a quo 
condenou os recorrentes ao pagamento de dez salários mínimos aos recorridos a título de dano 
moral, entendendo que a ausência de notificação pessoal importou a perda de chance dos 
recorridos em purgar a mora. A Turma, entre outras questões, conheceu em parte do recurso 
e, nessa extensão, deu-lhe provimento para afastar a indenização ao argumento de que o 
entendimento do tribunal a quo está em consonância com a orientação deste Superior Tribunal 
quando afirma ser indispensável a intimação pessoal dos devedores acerca da data designada 
para o leilão do imóvel hipotecado em processo de execução extrajudicial realizado nos moldes 
do DL n. 70/1966. Porém, entendeu que somente a perda de uma oportunidade real, plausível 
e séria justifica a indenização por danos morais. No caso, a chance de que fosse purgada a 
mora após a intimação pessoal dos devedores era remota e inexpressiva; pois, conforme a 
sentença, diversas vezes foram cientificados por avisos de convocação para saldar prestações 
em atraso e os ora recorrentes autores relatam que envidaram tratativas para a composição 
dos débitos junto ao banco, sem êxito. Somente após quase um ano e meio decorrido do leilão, 
é que se animaram em perseguir a anulação. REsp 1.115.687-SP, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 18/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo)     
 

Sistema Financeiro da Habitação. QO. Perda. Vigência. MP. 

Em questão de ordem, a Seção decidiu não conhecer do pedido da seguradora quanto à sua 
substituição no polo passivo da ação com fulcro na MP n. 478/2009 – a qual dispôs sobre a 
extinção das apólices de seguro habitacional do Sistema Financeiro de Habitação (SH/SFH), em 
razão do Ato Declaratório n. 18/2010 do Congresso Nacional (CN), nos termos do parágrafo 
único do art. 14 da Resolução n. 1/2002-CN. O ato declaratório informa o encerramento do 
prazo de vigência da referida MP, editada em 29/12/2009. Anotou-se que o art. 6º, caput e § 
2º, da citada MP impunha que a representação judicial do SH/SFH fosse feita, a partir de então, 
pela União ou pela CEF. QO no Ag 1.237.994-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, em 
23/6/2010. 
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Informativo STJ n. 0440 - Período: 21 a 25 de junho de 2010 
(topo) 
 

Sistema Financeiro da Habitação – Seguro. QO. Agente financeiro. 
Remessa. Turma. 
 

Em questão de ordem, a Seção, por maioria, deliberou retirar o recurso especial da sistemática 
do art. 543-C do CPC e remetê-lo para julgamento na Quarta Turma. A matéria objeto do apelo 
diz respeito à legitimidade do agente financeiro para responder solidariamente pelos vícios na 
construção de imóvel por ele financiado. QO no REsp 1.102.539-PE, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, em 22/9/2010. 
 
Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Sistema Financeiro da Habitação - Sustação/ Alteração de Leilão. 
Execução. Intimação. Edital. 

Trata-se de REsp em que a recorrente alega violação dos arts. 31, § 2º, e 32, § 1º, do DL n. 
70/1966 ao argumento de que não houve o esgotamento dos meios para sua intimação pessoal 
antes da realização de sua intimação por edital, além de divergência jurisprudencial em relação 
à necessidade de prévia avaliação do bem a ser leiloado nos casos de execução extrajudicial de 
imóveis adquiridos pelo Sistema Financeiro da Habitação (SFH). A recorrida, por sua vez, em 
contrarrazões, aduz, entre outras questões, que ficou assentado, no acórdão recorrido, o 
cumprimento das formalidades prescritas no DL n. 70/1966, que estabelece procedimento 
especial de execução, com o qual manifestou concordância o mutuário quando da assinatura do 
contrato levado a efeito por terceiro devidamente credenciado pelo Bacen, o agente fiduciário. 
Argumenta, ainda, que esse procedimento visa manter o fluxo de retorno dos recursos 
emprestados no âmbito do SFH e que, embora possibilite a execução extrajudicial do contrato, 
a imissão de posse depende de decisão em processo no Poder Judiciário em cujo âmbito será 
possível amplo contraditório. Nesta instância especial, asseverou-se que o posicionamento 
adotado pelo tribunal a quo encontra-se inteiramente de acordo com o entendimento desta 
Corte Superior segundo o qual, nos termos estabelecidos pelo § 1º do art. 31 do DL n. 70/1966, 
a notificação pessoal do devedor, por intermédio do cartório de títulos e documentos, é a forma 
normal de cientificá-lo na execução extrajudicial do imóvel hipotecado. Todavia, frustrada essa 
forma de notificação, é cabível aquela por edital, nos termos do § 2º do mesmo artigo, inclusive 
para a realização do leilão. Frisou-se que, in casu, o acórdão recorrido, com base na análise dos 
documentos constantes dos autos, considerou que foi promovida a intimação pessoal para a 
purgação da mora e também a intimação por meio de edital para o primeiro e o segundo leilão 
após a recorrente se haver recusado a assinar a intimação a ela dirigida, incidindo, assim, o 
verbete sumular n. 83-STJ em relação a esse tópico. No que se refere ao argumento de suposta 
ausência de avaliação do imóvel leiloado, observou-se não assistir melhor sorte à recorrente em 
razão de o tribunal de origem ter firmado o entendimento de que a recorrida utilizou-se de 
prerrogativa conferida pela própria norma jurídica (DL n. 70/1966) e também pelo instrumento 
contratual firmado com a mutuária, não havendo qualquer ilegalidade no ato executório, 
motivos pelos quais não existiriam elementos capazes de anular o leilão do imóvel em apreço, 
haja vista que não foi comprovada nenhuma irregularidade da instituição financeira ao proceder 
a tal execução. Por fim, asseverou-se que o rito da execução extrajudicial disciplinado pelo DL 
n. 70/1966 já foi reiteradamente proclamado compatível com a CF/1988 tanto por este Superior 
Tribunal quanto pelo STF. Com esses fundamentos, a Turma conheceu em parte do recurso e, 
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nessa extensão, negou-lhe provimento. Precedentes citados: EAg 1.140.124-SP, DJe 21/6/2010, 
e REsp 480.475-RS, DJ 5/6/2006. REsp 1.147.713-PB, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
julgado 23/11/2010. 
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(topo)     

 

Televisão. Transmissão. Jogos. 

A confederação que engloba os times de certa atividade desportiva firmou contrato com a 
empresa de televisão a cabo, pelo qual lhe cedia, com exclusividade, os direitos de transmissão 
ao vivo dos jogos em todo o território nacional, referentes a determinada temporada. Sucede 
que 16 times, em conjunto com a associação que formaram, e outra empresa de televisão 
também firmaram contratos com o mesmo objetivo. Daí a interposição dos recursos especiais. 
Pela análise do contexto, conclui-se que, apesar de figurar no primeiro contrato como cedente e 
detentora dos direitos em questão, a confederação firmou, em verdade, promessa de fato de 
terceiro: a prestação de fato a ser cumprido por outra pessoa (no caso, os times), cabendo ao 
devedor (confederação) obter a anuência dela quanto a isso, tratando-se, pois, de uma 
obrigação de resultado. Pela lei vigente à época (art. 24 da Lei n. 8.672/1993), somente os 
times detinham o direito de autorizar a transmissão de seus jogos. Assim, visto que a 
confederação não detém o direito de transmissão, cumpriria a ela obter a anuência dos times 
ao contrato que firmou, obrigação que constava de cláusula contratual expressa. O 
esvaziamento desse intento, tal como atesta notificação posta nos autos realizada pela própria 
confederação, de que não conseguiu a anuência dos clubes, enseja a resolução (extinção) 
desse contrato e sua responsabilização por perdas e danos (art. 929 do CC/1916, hoje art. 439 
do CC/2002). Contudo, não se fala em nulidade ou ineficácia, pois, houve, sim, a inexecução 
(inadimplemento) de contrato válido, tal como concluiu o tribunal a quo. Tampouco há falar em 
responsabilidade solidária dos times porque, em relação ao contrato firmado pela confederação, 
são terceiros estranhos à relação jurídica, pois só se vinculariam a ele se cumprida a aludida 
obrigação que incumbia ao promitente, o que, como dito, não se realizou. Já a associação, 
mesmo que tenha anuído a esse contrato, não pode ser responsabilizada juntamente com a 
confederação: não há previsão contratual nesse sentido e pesa o fato de que a obrigação de 
obter a aceitação incumbia apenas à confederação, quanto mais se a execução dependia 
unicamente dos times, que têm personalidades jurídicas distintas da associação que participam 
e são os verdadeiros titulares do direito. Com esse e outros fundamentos, a Turma negou 
provimento aos especiais. REsp 249.008-RJ, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ-RS), julgado em 24/8/2010. 
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